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CAPÍTULO PRIMEIRO 

Características e Fundamentos Histórico-Estruturais da Economia de Foz do Iguaçu

1.1. As peculiaridades da Economia de Foz do Iguaçu interpretadas à luz de sua História
Foz do Iguaçu é um município absolutamente ímpar no cenário nacional. Sua particularidade é determinada por uma confluência de características que sãoincomuns mesmo quando consideradas isoladamente e que, em seu conjunto, emprestam à economia local uma expressão absolutamente única no país. Assim, o caráter genuinamente extraordinário da economia de Foz do Iguaçu não resulta desta ou daquela característica isolada, mas da conjunção, em um mesmo território, de um conjunto de características atípicas. 

Desde logo, Foz do Iguaçu é um município localizado na fronteira do Brasil com os seus dois principais parceiros econômicos na América do Sul: Argentina e Paraguai. O protagonismo da Argentina entre nossos parceiros econômicos no subcontinente sul-americano é inquestionável: além de ser nosso terceiro parceiro comercial no mundo em termos de valores exportados e importados (após China e EUA, nesta ordem), a Argentina divide com o Brasil o protagonismo político e econômico do Mercosul. 

A expressão econômica do Paraguai tem bases muito distintas. O valor do intercâmbio comercial (Exportações + Importações) do Brasil com este país vizinho não chega a ser particularmente expressivo. Outros países da América do Sul – como Venezuela e Chile – apresentammaior intercâmbio comercial com o Brasil. Mas as relações econômicas internacionais não podem ser hierarquizadas com base tão somente no valor do intercâmbio comercial.A estrutura produtiva do Paraguai (em especial, da região leste)apresenta um padrão de integração e solidariedade com a estrutura produtiva do Brasil (em especial do Oeste Paranaense) que transcende, em muito, a integração econômica e produtiva com a Argentina. 

A expressão mais simples da peculiar solidariedade das economias brasileira e paraguaia é Itaipu, a usina hidrelétrica binacional sediada em Foz do Iguaçu. Esta usina não é apenas responsável pela geração de quase um quinto da energia elétrica consumida no Brasil. Sua centralidade encontra-se no fato de ser o centro abastecedor dos principais polos industriais do país. E se a expressão de Itaipu para nosso país é inquestionável, para o Paraguai é ainda maior: além de produzir mais de 3/4 da energia paraguaia, ela é uma das principais fontes de recurso do Estado, que vende para Brasil parcela expressiva de sua parcela da energia gerada pela hidroelétrica. 

Além disso, o processo de integração demográfica – assentado em expressivos movimentos migratórios do Brasil para o Paraguai e vice-versa - tem sido tão intenso que o termos “brasiguaio” já se encontradicionarizado
. Esta transumância - associada às similaridades edafoclimáticas do leste paraguaio, do oeste paranaense e do sul do Mato Grosso do Sul - vai determinar a emergência de sistemas produtivos agroindustriais muito similares nestes territórios limítrofes. O que, por sua vez, se desdobrará na emergência de organizações produtivas empresariais e cooperativas que atuam nos dois países e nas duas Unidades da Federação brasileiras suprarreferidaseque vem assumindo a governança da divisão do trabalho nestes territórios. Objetivamente, estas organizações estão definindo a especialização e a integração produtiva do leste paraguaio, do oeste paranaense e do sul do Mato Grosso do Sul a partir do confronto dos custos e dos benefícios das distintas atividadesem territórios de potencial agropecuário
 similar, mas marcados por estruturas fundiárias distintas e/ou por diferenciais expressivos nas taxas de salário e de câmbio.
Ora, todos os municípios fronteiriços – e, em especial, aqueles que fazem fronteira com mais de um país e cujas sedes localizam-se na divisa – apresentam uma dinâmica econômica muito particular. E isto na medida em que evoluções discrepantes das taxas de câmbio da moeda nacional (o real) e das moedas dos países vizinhos com a moeda internacional (o dólar) afetaimediatamenteo conjunto das atividades produtivas, inclusive do comércio e demais serviços dos municípios fronteiriços. O impacto do câmbio sobre a economia dos municípios não fronteiriços é restrita ao fluxo de exportação e importação de bens tradables(bens agropecuários, extrativos e da indústria de transformação). Mas, no caso dos municípios fronteiriços, este impacto atinge toda a economia, pois os custos de transporte diminutos estimulam a convergência de todas as demandas (inclusive do comércio a varejo) para os municípios localizados nos territórios de moeda menos valorizada. E a interferência do câmbio sobre a dinâmica da economia local será tanto maior quanto maior o número de países com os quais há fronteira. No Brasil, para além de Foz do Iguaçu, apenas outras nove municipalidades são fronteiriças a mais de um país
. Mas mesmo dentre este seleto grupo, o caso de Foz do Iguaçu é absolutamente ímpar. E isto na medida em que CiudaddelEste, localizada na margem direita do Rio Paraná e vizinha a Foz do Iguaçu é o segundo maior município do Paraguai (com quase 400 mil habitantes) e a terceira maior zona franca do mundo, com volume de vendas superado tão somente por Miami e Hong Kong. 

E se a expressão demográfica e comercial do município de Puerto Iguazu (população em torno de 80 mil habitantes
) na fronteira argentina é significativamente menor, sua expressão econômica está longe de ser desprezível, pois ele comunga com a cidade de Foz do Iguaçu de um dos principais destinos turísticos do mundo: as Cataratas do rio Iguaçu. 

Esta é, justamente, a segunda particularidade do município de Foz, que o torna um dos principais destinos turísticos do Brasil, juntamente com o Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador, Fortaleza e Florianópolis.À diferença dos demais destinos turísticos referidos, contudo, Foz do Iguaçu é o único que se situa na fronteira do Brasil com outros países. O que tem todo um conjunto de desdobramentos sobre a dinâmica econômica local e impõe desafios absolutamente particulares ao planejamento do desenvolvimento regional que serão explorados mais adiante. O que importa esclarecer desde já é que, considerados em conjunto, os três municípios fronteiriços – Foz do Iguaçu, Ciudaddel Este e Puerto Iguazu – perfazem uma unidade socioeconômica que é tão indissociável quanto complexa, porquanto marcada pelas contradições associadas às diferenças culturais, institucionais e econômico-financeiras de seus países sede. 

Estas diferenças culturais, institucionais e econômico-financeiras deitam suas raízes na história do subcontinente sul-americano e não podem, em hipótese alguma, ser subestimadas no interior de qualquer diagnóstico, projeção e planejamento do desenvolvimento econômico de Foz do Iguaçu e do seu entorno. Na realidade, todas as peculiaridades de Foz do Iguaçu – inclusive Itaipu e as Cataratas – têm raízes comuns na longa história que conduziu à constituição dos três países vizinhos e à definição de suas fronteiras. Na base desta história, encontram-se os distintos padrões de ocupação/colonização dos territórios que, hoje, perfazem Brasil, Argentina e Paraguai. 

O sistema colonial português foi marcado por um rígido controle público-estatal do processo de ocupação do interior (hinterland) e de organização da produção e do trabalho. A rigidez do controle reinol foi mascarada nos dois primeiros séculos de colonização em função dos limites do erário português em confronto com as pesadas exigências da sustentação de um império colonial espraiado por quatro continentes. Mas as “Entradas e Bandeiras” – assim como a escravização do indígena, fonte de recursos destes empreendimentos – só foram apoiadas pelo Estado Metropolitano na medida em que se constituíam num instrumento de minimização de custos do desbravamento do sertão edeidentificação de seus recursos minerais. Após a descoberta das Minas Gerais, a dimensão meramente aparencial da autonomia dos bandeirantes será denunciada pela fragorosa derrota imposta aos paulistas pela coroa portuguesa na Guerra dos Emboabas. Aos bandeirantes cabia o desbravamento e a descoberta das minas, não o seu controle e exploração. Superada a necessidade das Bandeiras, as restrições à escravização indígena serão aprofundadas, no interior de uma lógica de apoio ao tráfico negreiro e de universalização das relações de trabalho do norte ao sul do Brasil. 

Diferentemente, a Espanha adotará padrões de colonização distintos em seus diversos territórios americanos. Ao Paraguai caberá o papel de cercear o avanço português em direção ao Pacífico, garantindo o controle espanhol sobre as porções navegáveis dos afluentes do Pratae, em especial, do rio Paraguai, principal via de acesso às minas de Potosi a partir do Atlântico. Este objetivo será visado a partir do estímulo à catequização e aldeamento dos índios guaranis (que já habitavam a região em padrões essencialmente sedentários)com o apoio militar e econômico da Companhia de Jesus. 

O padrão de ocupação do território argentino ao longo dos principais afluentes do Prata (ao norte de Buenos Aires) será uma espécie de mescla do padrão colonial português (com forte presença do Estado) com a colonização paraguaia (assentada nas missões jesuíticas). Mas a colonização da maior parte do território argentino, situado ao sul e a oeste de Buenos Aires e caracterizada pelo bioma Pampa, apresentará um padrão muito distinto. Excessivamente meridional para fornecer produtos tropicais demandados na Europa, carente de recursos minerais expressivos ou de uma população aborígene passível de servir como mão de obra servil, e cujo acesso e trânsito eram franqueados pela ausência de cobertura florestal, a ocupação do Pampa será protagonizada por agentes privados, cabendo ao Estado e à Igreja papéis relativamente menores, se comparados com o padrão colonial imposto pelos países ibéricos em seus territórios ao norte do estuário do Prata. As peculiaridades da ocupação da porção sul da Argentina vão se refletir na evolução política e institucional deste país após sua independência e o esfacelamento do Império espanhol na América. Desde então, a produção agropecuária pampeana (em especial, a produção de carne e grãos) será a principal fonte de divisas e principal determinante da dinâmica econômica da nação argentina, relegando a uma posição coadjuvante a economia da porção setentrional do território. 

Ora, as diferenças nos padrões de colonização e estratificação social destes três países vão se desdobrar em sistemas e projetos políticos muito distintos. Diferenças que vão se manifestar, tanto na recorrência dos conflitos bélicos entre Brasil e Argentina ao longo do século XIX, quanto na eclosão daquele que será o mais longo e violento conflito armado na América Latina: a Guerra do Paraguai (1864-1870). Na base deste conflito já se encontravam disputas sobre territórios fronteiriços
 e acerca dos direitos dos distintos países envolvidos na navegação e utilização dos portos fluviais do Prata e de seus afluentes. E o resultado será a derrota fragorosa do Paraguai que perderá aproximadamente 40% da área que, até então (a despeito de litígios de fronteiras com seus vizinhos), considerava ser seu território. 

A recomposição territorial determinada pela derrota paraguaia será consolidada pelo fato de parcela expressiva da região sob litígio – em especial, no entorno dos rios Paraná (ao norte de Foz) e do Iguaçu (a leste de Foz) - apresentar baixíssima densidade demográfica e quase nenhuma atividade econômicaapós a crise solidária das experiências missioneira e bandeirante. A densa cobertura florestal e os acidentes dos rios Paraná entre as Sete Quedas de Guaíra e o seu encontro com o rio Iguaçu na altura das Cataratas dificultavam a ocupação e exploração econômica do território. Ao mesmo tempo em que se constituíam como referências geográficas (por assim dizer) “naturais” à partilha do território pelas nações vencedoras. 

Em suma: Foz do Iguaçu não se encontra na Tríplice Fronteira, nem é a sede de Itaipu ou das monumentais Cataratas do Iguaçu por uma questão de casualidade. Os acidentes geográficos que particularizam Foz do Iguaçu foram as referências eleitas para a determinação das fronteiras em uma ampla região marcada – simultânea e contraditoriamente - pela diversidade cultural e pelo litígio político, de um lado, e pela baixa expressão econômica e demográfica, de outro. 

O mais interessante é que, finda a Guerra do Paraguai, a exposição das debilidades da ocupação do território em torno da Tríplice Fronteira do Paraná-Iguaçu não foi suficiente para que os governos dos três países beligerantes e fronteiriços encetassem esforços para a colonização e articulação produtiva da região. E isto não será gratuito. O fim da Grande Guerra Sul-Americana imporá uma grave crise econômica e fiscal ao país vencido e a emergência de novos desafios políticos aos países vitoriosos. No caso brasileiro, o término da guerra coincidirá com a emergência do movimento republicano entre civis e militares, condicionando e limitando a ação política imperial à (vã) tentativa de consolidar suas bases de apoio social nos territórios organizados em torno da economia escravista. E, no caso argentino, o fim do conflito resultará na consolidação da hegemonia econômica e política de Buenos Ayres e da economia pampeana. 

Além disso, no Brasil, a construção das fronteiras a partir de acidentes geográficos tão impactantes quanto as Cataratas do Rio Iguaçu e o acidentado Rio Paraná vão impor um problema ímpar para a ocupação do território: a inexistência de meios de comunicação e transporte por hidrovia entre a região do oeste paranaense e os principais polos econômicos e administrativos do Brasil. E o acesso por via terrestre era dificultado pela densidade da Mata Atlântica no oeste paranaense.

Assim, o primeiro levantamento demográfico da região será realizado tão somente em 1989, ano da Proclamação da República, que será instaurada como um movimento militar de inflexão nacionalista e positivista. Este levantamento será feito pela expedição militar coordenada pelo Engenheiro e Tenente José Joaquim Firmino, em julho de 1889 e identificará 324 habitantes, a maioria composta de argentinos e paraguaios. Oito anos mais tarde, em 1897, será criada uma Agência Fiscal chefiada pelo Capitão Lindolfo Bastos, que registrou a existência de apenas 13 casas e alguns ranchos de palha na área que, hoje, corresponde ao perímetro urbano de Foz. Com a criação de um rústico quartel na virada do século, a população do Distrito de Foz (vinculado ao município de Guarapuava) passará a contar com aproximadamente 2000 habitantes. No ano de 1914, o distrito ascendeu à condição de município. Mas esta instituição foi antes formal do que real. As fragilidades institucionais e materiais do novo município serão explicitadas pela fácil ocupação do município pela Coluna Prestes entre 1924 e 1925. Durante estes dois anos, o municípiode Foz do Iguaçu – cuja área correspondia aproximadamente à área da atual Região Oeste do Paraná - será o Quartel General dos revoltosos. 

De certa forma, podemos tomar a Coluna Prestes como o ponto de partida efetivo da integração da região Oeste do Paraná à economia nacional. E isto na medida em que, tanto os militares revoltosos (liderados por Prestes), quanto as forças governistas (lideras por Cândido Rondon) testemunharão e denunciarão a fragilidade do poder público nacional em um território caracterizado por uma exploração predatória e assistemática da mata atlântica, realizada majoritariamente de forma ilegal e integralmente controlada por agentes estrangeiros
. O impacto imediato da Coluna Prestes se dará pelo enfrentamento e desestruturação dos empreendimentos argentinos e ingleses. Mas seu impacto de longo prazo será muito maior, na medida em que o tenentismo vai se constituir em uma das bases político-ideológicas da Revolução de 30 e do Estado Novo. E será sob o Estado Novo que se instituirá a política de consolidação da ocupação das áreas de fronteira (a “Marcha para o Oeste”), que terá entre seus territórios foco justamente o Oeste Paranaense.

E, aqui, a terceira particularidade desta região tão ímpar: a despeito dos primórdios da ocupação europeia do território se encontrar no século XVI; a despeito dele ter sido palco de conflitos e disputas envolvendo as Missões Jesuíticas e os Bandeirantes Paulistas nos séculos XVII e XVIII; e a despeito de suas fronteiras atuais haverem sido efetivamente definidas com o fim do maior conflito bélico sul-americano, em meados do século XIX; sua colonização e efetiva integração produtiva à economia brasileira só irá se realizar a partir de meados do século XX.E o fará com base em um padrão particular, relativamente excepcional no interior da tradição brasileira de ocupação de suas fronteiras agrícolas: o padrão de colonização do norte do Rio Grande do Sul e da maior parte do território catarinense, assentado em parcerias público-privadas voltadas à difusão de sistemas agrícolas familiares de pequena e média propriedade rural
.   

É bem verdade que o padrão (por assim dizer) sulista de colonização não se imporá de maneira uniforme. Nem poderia, pois malgrado as vicissitudes e reversões, o longo processo histórico anterior havia deixado marcas. Em especial naquelas localidades que, seja por sua posição estratégica no plano geopolítico – caso de Foz do Iguaçu e entorno -, seja por se situarem na rota de acesso e abastecimento desta localidade, ou já haviam desenvolvido padrões próprios e peculiares de colonização e estruturação fundiária
, ou tiveram sua ocupação e colonização restringida e controlada diretamente pelo governo federal
. 

O que nos conduz à quarta particularidade do processo de desenvolvimento econômico de Foz do Iguaçu: a despeito da moderna colonização do oeste paranaense ser indissociável da existência da Tríplice Fronteira e, portanto, do próprio município de Foz do Iguaçu, esta colonização imporá uma crescente diferenciação e estranhamento entre o município polo e sua (cada vez mais autônoma e dissociada) periferia. No capítulo terceiro de Mesorregião Oeste do Paraná: Diagnóstico e Perspectivas, Pierucciniet Al. (citando Colodel, 1992) sinalizam para este proceso, afirmando

Por ocasião do censo de 1950, existia no Extremo-Oeste paranaense apenas o município de Foz do Iguaçu – do qual faziam parte os núcleos urbanos de Cascavel, Catanduvas, Guaíra, Santa Helena, Toledo, Medianeira e Matelândia. Já em 1960 à exceção de Catanduvas e Santa Helena, estes, somados a Guaraniaçu haviam assumido a condição de município. Entretanto, existiam as vilas de Céu Azul, Corbélia, Marechal Cândido Rondon, Matelândia, Medianeira, Palotina, São Miguel do Iguaçu e Terra Roxa que, no decorrer da década iriam, juntamente com Catanduvas e Santa Helena adquirir autonomia municipal. Os centros urbanos de Formosa do Oeste, Capitão Leônidas Marques, Assis Chateaubriand e Nova Aurora surgiram depois de 1960 e passaram à categoria de sedes municípios, respectivamente em 1961,1964,1966 e 1967. 

Foi na área mais setentrional da microrregião onde, por volta de 1960, ocorreu o encontro das frentes de colonização provenientes da expansão das fronteiras agrícolas de São Paulo e do Rio Grande do Sul, fazendo com que surgissem os centros urbanos de Assis Chateaubriand, Formosa do Oeste e Nova Aurora.

Também durante a década de 1960 ocorreu, ao longo do eixo rodoviário Cascavel – Foz do Iguaçu, um processo de intensa urbanização, com o rápido crescimento de Céu Azul, Matelândia, Medianeira e São Miguel do Iguaçu. Finalmente, verificou-se na área da “GlebaAndrada”, situada junto ao rio Iguaçu, e cuja ocupação iniciou-se em 1958, o aparecimento de vários núcleos urbanos, entre os quais Capitão Leônidas Marques que, em 1964, apenas iniciado, já assumia a posição de sede municipal.
 (PIERUCCINI et Al., s.d.).

Este processo de desmembramento gradual da área originalmente associada ao município de Foz do Iguaçu pode ser observada no Quadro 1, reproduzido abaixo.  

QUADRO 01 - Evolução da Área dos Municípios do Oeste Paranaense entre 1950 e 2010
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Território 1950 1960 1970 1980 1985 1991 1995 1998 2000 2010

Paraná 200.300 198.480 199.060 199.060 199.060 199.709 199.115 199.709 199.282 199.316

Oeste Paranaense 29.401 23.128 25.011 25.011 25.011 24.710 26.168 25.799 25.745 25.761

Foz do Iguaçu 29.401 8.077 909 909 624 590 590 590 589 618

% do Terr de Foz no PR 14,68% 4,07% 0,46% 0,46% 0,31% 0,30% 0,30% 0,30% 0,30% 0,31%

% do Terr de Foz no Oeste 100,00% 34,92% 3,63% 3,63% 2,49% 2,39% 2,25% 2,29% 2,29% 2,40%

Cascavel 0 5.877 2.901 2.901 2.714 2.066 2.065 2.066 2.062 2.101

Guaíra 0 3.554 517 517 517 505 504 505 504 561

Guaraniaçu 0 3.430 1.976 1.976 1.976 1.582 1.234 1.234 1.232 1.226

Toledo 0 2.190 2.092 1.904 1.859 1.494 1.202 1.203 1.200 1.197

Assis Chateaubriand 0 0 1.167 1.167 914 987 986 987 985 970

Capitão Leônidas Marques 0 0 672 672 399 394 220 221 220 276

Catanduvas 0 0 1.295 1.295 778 569 568 569 568 582

Céu Azul 0 0 1.505 1.505 1.159 1.181 1.181 1.181 1.179 1.179

Corbélia 0 0 1.258 1.258 822 755 545 546 545 529

Formosa do Oeste 0 0 553 553 342 357 274 275 274 276

Marechal Cândido Rondon 0 0 1.206 1.206 1.206 1.330 670 671 669 748

Matelândia 0 0 1.075 1.075 982 898 650 651 650 640

Medianeira 0 0 918 918 642 779 779 296 295 329

Nova Aurora 0 0 484 484 484 472 472 472 471 474

Palotina 0 0 1.079 1.079 1.079 896 575 576 575 651

Quedas do Iguaçu 0 0 1.212 1.212 1.212 1.216 1.215 820 818 822

Santa Helena 0 0 1.418 1.418 1.418 755 754 755 753 758

São Miguel do Iguaçu 0 0 1.237 1.237 1.237 1.191 853 853 851 851

Terra Roxa 0 0 866 866 866 845 845 845 843 801

Ubiratã 0 0 671 671 671 655 655 655 654 653

Nova Santa Rosa 0 0 0 188 188 208 207 208 207 205

Boa Vista da Aparecida 0 0 0 0 273 263 263 263 263 256

Braganey 0 0 0 0 436 356 356 356 356 343

Cafelândia 0 0 0 0 187 256 256 256 256 272

Jesuítas 0 0 0 0 211 269 269 269 268 248

Missal 0 0 0 0 369 347 346 347 346 324

Santa Terezinha de Itaipu 0 0 0 0 285 289 289 289 289 259

Três Barras do Paraná 0 0 0 0 517 509 509 509 508 504

Tupãssi 0 0 0 0 298 303 303 303 302 311

Vera Cruz do Oeste 0 0 0 0 346 312 312 312 312 327

Campo Bonito 0 0 0 0 0 438 438 438 437 434

Diamante D'Oeste 0 0 0 0 0 312 311 312 311 309

Ibema 0 0 0 0 0 156 156 156 156 145

Lindoeste 0 0 0 0 0 350 350 350 350 361

Ouro Verde do Oeste 0 0 0 0 0 295 294 295 294 293

Santa Tereza do Oeste 0 0 0 0 0 349 348 349 348 326

São José das Palmeiras 0 0 0 0 0 181 181 181 181 182

Anahy 0 0 0 0 0 0 107 107 107 103

Brasilândia do Sul 0 0 0 0 0 0 292 292 292 291

Diamante do Sul 0 0 0 0 0 0 347 348 347 360

Entre Rios do Oeste 0 0 0 0 0 0 131 132 132 122

Iguatu 0 0 0 0 0 0 101 102 101 107

Iracema do Oeste 0 0 0 0 0 0 81 82 81 82

Itaipulândia 0 0 0 0 0 0 338 338 338 331

Maripá 0 0 0 0 0 0 320 320 320 284

Mercedes 0 0 0 0 0 0 201 201 201 201

Nova Laranjeiras 0 0 0 0 0 0 1.191 1.192 1.189 1.146

Pato Bragado 0 0 0 0 0 0 128 129 128 135

Quatro Pontes 0 0 0 0 0 0 197 197 197 114

Ramilândia 0 0 0 0 0 0 246 247 246 237

Santa Lúcia 0 0 0 0 0 0 172 173 173 117

São Pedro do Iguaçu 0 0 0 0 0 0 291 292 291 308

Serranópolis do Iguaçu 0 0 0 0 0 0 0 484 483 484

Área Total em Km


Fonte dos Dados Brutos: Ipeadata

Em 1950 a área de Foz do Iguaçu correspondia a aproximadamente 15% da área do Estado do Paraná e a 100% da Região Oeste
. Mas no início da década de 60, a participação de Foz do Iguaçu na área do Paraná cai para 4,07% e sua participação na área da Região Oeste passa a ser de pouco mais de um terço (34,92%). E o processo de cessão de áreas será contínuo até 1985, quando as percentagens na área do Estado e da região passam a ser de 0,31% e 2,49%, respectivamente.

Ora, a persistente cessão de áreas para a instalação de novos municípios impõe uma dificuldade analítica quando buscamos interpretar a evolução demográfica de Foz do Iguaçu. Afinal, entre sua fundação em 1914 até o início dos anos 60, a área de Foz era maior do que a área da Região Oeste (em Desenvolvimento). Não obstante, quando submetemos as informações sistematizadas no Quadro 2 abaixo à devida interpretação, elas se mostram muito esclarecedoras.    

QUADRO 02 - População Urbana, Rural e Total e Respectivas Taxas Anuais de Crescimento Para o Paraná, o Oeste Paranaense e Foz do Iguaçu entre 1940 e 2010
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Foz do 
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Pop Urb 302.272 1.432 1.432

5,74%

9,04%

9,04%

Pop Rur 934.004 6.213 6.213 5,45% 7,68% 7,68%

Pop Tot

1.236.276 7.645 7.645 5,52% 7,94% 7,94%

Pop Urb 528.288 3.404 3.404

9,51%

28,41%

9,75%

Pop Rur 1.587.259 13.017 13.017 6,40% 21,80% 4,10%

Pop Tot

2.115.547 16.421 16.421 7,26%

23,45%

5,51%

Pop Urb 1.310.966 41.483 8.627

6,69%

14,11%

8,81%

Pop Rur 2.952.755 93.553 19.452 4,13% 21,36%

-3,30%

Pop Tot

4.263.721 135.036 28.079 4,98% 19,53% 1,92%

Pop Urb 2.504.253 155.334 20.064 5,97% 12,65%

17,60%

Pop Rur 4.425.568 648.306 13.902 -3,32% -2,40%

9,61%

Pop Tot

6.929.821 803.640 33.966 0,97% 2,41%

14,91%

Pop Urb 4.472.506 511.271 101.538

3,01%

3,71%

5,68%

Pop Rur 3.157.343 508.337 34.814 -3,03% -4,34% -18,36%

Pop Tot

7.629.849 1.019.608 136.352 0,93% 0,48%

3,07%

Pop Urb 6.197.953 762.914 186.385

2,59%

2,74%

3,65%

Pop Rur 2.250.760 311.904 3.738 -2,61% -3,19% -6,67%

Pop Tot

8.448.713 1.074.818 190.123 1,40% 1,28% 3,51%

Pop Urb 7.786.084 970.531 256.524 1,36% 1,15%

-0,10%

Pop Rur 1.777.374 233.596 2.019 -1,48% -1,63% 0,52%

Pop Tot

9.563.458 1.204.127 258.543 0,89% 0,66%

-0,10%

Pop Urb 8.912.692 1.088.027 253.962

4,95%

9,94%

7,68%

Pop Rur 1.531.834 198.144 2.126 0,71% 5,07% -1,52%

Pop Tot

10.444.526 1.286.171 256.088

3,10%

7,60%

5,14%
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Fonte dos Dados Brutos: Ipeadata

Antes de mais nada, é preciso que se entenda o significado da dinâmica demográfica. Mais, até, do que a evolução de indicadores econômicos tradicionais associados ao valor da produção regional - tais como Produto Interno Bruto (PIB)ou Valor Agregado Bruto (VAB)totais ou setoriais -, a dinâmica demográfica revela quão atrativo (ou quão pouco atrativo) é um território na comparação com as demais alternativas de imigração disponíveis aos cidadãos. Se uma região apresenta, de forma sistemática, taxas de crescimento demográfico superiores ao território de referência (a nação ou a Unidade da Federação),temos um indício extremamente forte de que a região sob análise apresenta atratividade – associadas à oportunidades de trabalho, renda e qualidade de vida – superiores às alternativas disponíveis (os territórios do entorno). Vejamos o que o Quadro 2 nos informa quando interpretado sob esta perspectiva. 

Nos anos 40 e 50, tanto os valores absolutos, quanto as taxas de variação, das populações urbana, rural e total de Foz do Iguaçu e do Oeste Paranaense são idênticas, uma vez que se trata de uma única e mesma unidade geográfica. Mas já vale observar que as taxas de crescimento anual da população urbana, rural e total da “Foz-Oeste” são significativamente superioresàs taxas equivalentes para o conjunto do Paraná no mesmo período. Este quadro irá se alterar discretamente na década seguinte. Mas esta mudança é mais aparencial do que real. Na realidade, a taxa de crescimento da população urbana de Foz do Iguaçu entre 1950 e 1960 ainda será superior à taxa de crescimento da população urbana do Paraná como um todo. O fato a população total crescer abaixo da média do Estado se origina da ilusão imposta pela perda de áreas e, por extensão, de população (majoritariamente, mas não exclusivamente, rural). De outro lado, se tomamos o Oeste como um todo – que corresponde aproximadamente à área do município de Foz do Iguaçu na sua fundação – nos deparamos com taxas de crescimento superiores a 20% ao ano; refletindo uma expansão da população total de 16.421 pessoas em 1950 para 135.036 em 1960. Tais taxas de crescimento são aproximadamente três vezes maiores do que as taxas de crescimento do Paraná como um todo. 

Este quadro se repete na década seguinte (1960-1970), que ainda transcorre sob o impacto da cessão de áreas de Foz do Iguaçu para a instalação de novos municípios. Não obstante, mais uma vez, a população urbana de Foz do Iguaçu estará crescendo a taxas significativamente superiores à população urbana do Paraná como um todo (8,81% a.a. e 6,69% a.a., respectivamente). A queda na população rural – em contraste com o acelerado crescimento da população rural do Oeste Paranaense – deve-se, mais uma vez, à perda de área.

No decênio subsequente – 1970/80 – a economia de Foz do Iguaçu será fortemente dinamizada pelos investimentos públicos associados ao desvio do Rio Paraná e à construção da barragem de Itaipu. Neste período, as taxas anuais de crescimento das populações total (14,91%), urbana (17,6%) e rural (9,61%) superam, de forma significativa as taxas equivalentes para o Paraná e para a região Oeste. Na realidade, o Paraná como um todo, assim como o Oeste Paranaense, vão apresentar taxas bastante discretas de crescimento da população total: 0,97% a.a. e 2,41% a.a., respectivamente. E o Oeste só alcança esta performance porque Foz do Iguaçu está incluída no cálculo. Se extraímos este município do conjunto do Oeste, a taxa de crescimento da população total seria tão somente de 1,39% a.a. Também é digno de nota a discrepância entre a performance demográfica rural de Foz do Iguaçu (fortemente positiva) e as performances negativas do Paraná e do Oeste Paranaense (-3,03% a.a. e -4,34% a.a., respectivamente) 

Ao longo da década de 80, Foz do Iguaçu cederá aproximadamente 1/3 da sua área para a instalação do município de Santa Terezinha do Itaipu. Este processo irá exponenciar a perda de população rural, que passará de 34.814 indivíduos em 1980, para 3.738 indivíduos, em 1991(-89,21%). Além disso, a década de 80 é marcada pela aceleração do êxodo rural em todo o Paraná (cuja população rural diminui em 28,71%) e no Oeste Paranaense (decréscimo de 38,64%). Mas seria um equívoco explicar a perda da população rural de Foz do Iguaçu tão somente pela cessão de território e pela replicação do fenômeno universal de êxodo rural. Uma perda populacional tão expressiva parece estar traduzindo um fenômeno mais profundo: a inflexão estratégica de Foz do Iguaçu no sentido dos serviços em contraposição à produção de tradables, sejam de origem agropecuária ou extrativa, sejam da indústria de transformação. Este ponto será objeto de discussão logo adiante. Mas antes de entrarmos no mesmo, precisamos analisar a dinâmica das duas últimas décadas.

Entre 1991 e 2000, Foz do Iguaçu vai continuar apresentando um crescimento das populações urbana e total superior ao Paraná e ao Oeste Paranaense, e um êxodo rural mais pronunciado do que estes dois últimos territórios. Mas há claros sinais de convergência das taxas, que assumem valores bastante aproximados nas três unidades territoriais consideradas. Porém, na primeira década do século XXI, a performance demográfica de Foz do Iguaçu sofre uma inflexão pronunciada, manifestando-se decréscimo da população total que passa de 258.543 habitantes em 2000 para 256.088 habitantes em 2010. Apesar da variação negativa serdiminuta, o padrão de evolução destoa do padrão do Paraná e do Oeste Paranaense, cujas populações totais e urbanas continuam a apresentar crescimento ao longo da década. 

Aparentemente, a perda populacional de Foz do Iguaçu na primeira década do corrente século está associada ao baixo dinamismo da geração de empregos (e, portanto, de oportunidades de inserção e apropriação de rendimentos) no município. Tal como podemos observar no Quadro 3, abaixo, no ano 2000, quase 21% do emprego formal do Oeste Paranaense era gerado em Foz do Iguaçu. Mas esta participação vai cair para17,08% em 2009, em função de um expressivo diferencial na taxa de crescimento anual dos postos de trabalho no Oeste Paranaense (5,83% a.a.) e no município de Foz do Iguaçu (3,85% a.a). E como parte expressiva do crescimento do emprego ao longo da década envolveu mera formalização de ocupações (informais) já existentes, não se pode descartar a hipótese de que a geração líquida de empregos novos seja muito baixa ou até mesmo negativa. Uma vez que a taxa de crescimento da oferta de empregos “com carteira assinada” nos demais municípios do Oeste Paranaense foi significativamente maior, é razoável inferir que uma parte da população economicamente ativa de Foz do Iguaçu tenha migrado para outros municípios da mesma região. 

Quadro 03 - Evolução dos Postos de Trabalho Formais entre 2000 e 2012 

[image: image6.emf]2000 2009 2012 2000/2009 2000/2012 2010/2012

Paraná 1.653.435    2.637.789    3.033.665    4,78% 4,78% 2,91%

Oeste Paranaense 156.690       276.200       324.094       5,83% 5,75% 2,76%

Foz do Iguaçu 32.329        47.185        58.701        3,85% 4,70% 4,79%

% Foz do Iguaçu no PR 1,96% 1,79% 1,93% -0,89% -0,08% 1,83%

% Foz do Iguaçu no Oeste PR 20,63% 17,08% 18,11% -1,87% -1,00% 1,97%
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Fonte dos Dados Brutos: RAIS-MTE

O lado positivo do Quadro 3 é que ele nos revela que este padrão discrepante parece ter se alterado. Entre os anos de 2010 e 2012 (o último para o qual dispomos de informações) Foz do Iguaçu vem apresentando um crescimento do emprego formal quase duas vezes superior ao crescimento do emprego no Oeste Paranaense como um todo
. Vale dizer: sejam quais forem os fatores que estiveram na base da perda populacional e do menor dinamismo do mercado de trabalho entre 2000 e 2009 (que foi detectada no Censo Demográfico de 2010), estes fatores parecem já haver sido superados. 
Por fim, cabe fazer uma análise da dinâmica demográfica global de Foz do Iguaçu entre os anos 40 do século XX e a primeira década do século XXI. Neste período, a população urbana e total de Foz do Iguaçu cresceu a taxas significativamente superiores às taxas equivalentes do Paraná. Não obstante, o crescimento populacional do Oeste Paranaense foi ainda mais expressivo. Se tomamos exclusivamente a população urbana por referência (que não padece da influência da cessão de áreas para a instalação de novos municípios como a população rural), vemos que o crescimento anual de Foz do Iguaçu (pouco mais de 7,5% a.a.) encontra-se numa espécie de “meio termo” entre a taxa de crescimento da população urbana do Paraná (pouco menos de 5% a.a.) e a taxa de crescimento do Oeste Paranense como um todo (pouco menos de 10% a.a.). Este resultado não chega a ser surpreendente, mas é expressivo de uma tendência. Ele não surpreende na medida em que as regiões menos desenvolvidas que alcançam ingressar em um padrão sustentado de desenvolvimento tendem a apresentar taxas de crescimento demográfico e econômico superiores às regiões consolidadas
. Mas ela é expressiva na medida em que - a depender do padrão de polarização do município-mãe sobre sua “periferia” – a convergênciapoderia ser negada pela internalização, no polo urbano original, da maior parte do excedente econômico gerado na exploração das áreas de colonização recente. Mas não foi isto que aconteceu no Oeste Paranaense. 

Por conta, inclusive (mas não exclusivamente), de sua posição geográfica na Tríplice Fronteira, Foz do Iguaçu colocou-se “como que de costas” para a região Oeste
, que veio a desenvolver outros polos urbanos (em especial, Cascavel e Toledo;secundados por Guaíra, Cândido Rondon, Palotina e Medianeira) que assumirão a responsabilidade pelo beneficiamento das matérias-primas regionais e prestação de serviços (médico-hospitalares, educacionais, jurídicos, etc.) de média complexidade e sofisticação aos municípios de perfil rural da região. Tal como veremos adiante, sem ser uma opção consciente (mas um subproduto da geopolítica), esta evolução marcou Foz do Iguaçu, que se desenvolveu, essencialmente, como um município de inflexão urbana e voltado ao fornecimento de serviços de complexidade e sofisticação mais elevados do que os demais polos do Oeste. De outro lado, a região Oeste vem crescendo com tamanho ímpeto, que, do nosso ponto de vista, cabe perguntar se não seria possível (re)articular este sistema de serviços ao sistema produtivo da região, de sorte a elevar ainda mais a potência de desenvolvimento de Foz do Iguaçu através do fortalecimento e adensamento dos laços da economia local com o agronegócio do Oeste. Do nosso ponto de vista, a resposta à questão é: definitivamente sim! Na próxima seção deste capítulo, buscaremos esclarecer as bases desta assertiva.
1.2. A Estrutura da Economia de Foz do Iguaçu na contemporaneidade.
O sistema estatístico nacional nos oferece três subsistemas básicos de informação para a avaliação da estrutura da economia de um território: 1) o sistema de Contas Nacionais e Regionais do IBGE, que se assenta em um conjunto amplo e diversificado de fontes informacionais anualizadas
; 2) os Censos Demográfico e Agropecuário, de base decenal (também realizados pelo IBGE); e 3) o subsistema RAIS-CAGED (Relação Anual de Informações Sociais e o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), sob responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego, que oferece informações mensais e anuais sobre a evolução do emprego formal, da massa de salário da economia e sobre a estrutura empresarial e competitiva em mais de cinco centenas de setores produtivos. 

Cada um destes subsistemas informacionais carrega consigo qualidades e limitações. O subsistema RAIS-CAGED oferece informações mensais de alta confiabilidade para aqueles setores econômicos onde prevalece a formalidade nas relações de trabalho, tais como a Administração Pública, a Indústria de Transformação, os Serviços Industriais de Utilidade Pública, os Serviços Financeiros, os Serviços de Transporte (e, em menor grau, a Indústria Extrativa Mineral, o Comércio Atacadista e a Indústria da Construção Civil). De outro lado, a cobertura e a confiabilidade do sistema RAIS-CAGED para setores onde as relações de trabalho são predominantemente (ou, pelo menos, significativamente) informais – tais como Agropecuária e Comércio a Varejo – é muito menor. 

Em confronto com o RAIS-CAGED, o subsistema que alimenta as Contas Nacionais e Regionais conta com instrumentos mais sofisticados e diversificados para a apropriação de informações das atividades econômicas que se realizam na informalidade. Mas este subsistema é nucleado pelas informações fiscais e tem por foco as organizações produtivas de porte relativamente maior, o que leva ao sobredimensionamento da expressão econômica das atividades formais (em especial a indústria de transformação, administração pública e o sistema financeiro) vis-à-vis as atividades informais. 

Por fim, os Censos Demográfico e Agropecuário cobrem o universo e possuem maior acuidade na incorporação de informações, seja sobre a economia informal, seja sobre a efetiva distribuição e apropriação do valor agregado em cada território. Mas padece de uma fragilidade essencial que não pode ser desconsiderada: este é um sistema em que as informações são declaradas pelos entrevistados. E, como regra geral, aqueles agentes que buscam burlar a fiscalidade, subestimam seu patrimônio e rendimento durante o levantamento censitário por temerem a confrontação de suas declarações ao Censo e ao Erário Público
.  

Como regra geral, toda e qualquer pesquisa sobre economias regionais e/ou locais deve buscar informações nos três subsistemas básicos. Mas, a depender das peculiaridades econômicas de cada território, é recomendável privilegiar-se uma fonte ou outra. O que implica dizer que o ponto de partida efetivo de qualquer pesquisa sobre a estrutura econômica de um território é a confrontação das informações disponibilizadas pelos três subsistemas. Este é, justamente, o objetivo do Quadro 4, reproduzido abaixo, onde confrontamos as informações sobre emprego e ocupação no Paraná, Oeste Paranaense, Foz do Iguaçu, Cascavel e Toledo obtidasjunto ao MTE (RAIS) e a partir do Censo Demográfico do IBGE. Para garantir a comparabilidade das informações, o ano de referência é 2010, ano do mais recente Censo Demográfico.

Quadro 04 - Empregos Formais, Ocupação Total e Grau de Informalidade em Territórios Selecionados do Paraná em 2010

[image: image7.emf]Território

RAIS (Emp 

Formais)

Censo (Total 

Ocupados)

Ocupados 

Informalte

Grau de 

Informalidade

Paraná 2.783.715 5.307.831 2.524.116 47,6%

Oeste Paranaense 298.662 676.537 377.875 55,9%

Foz do Iguaçu 51.017 123.640 72.623 58,7%

Cascavel 87.146

153.511

66.365 43,2%

Toledo 38.994 66.983 27.989 41,8%


Fonte dos Dados Brutos: RAIS-MTE e Censo Demográfico do IBGE, 2010. 

Ora, o Quadro 4 é bastante esclarecedor das limitações da RAIS para análise do grau efetivo de ocupação (e, por extensão, de desemprego) no município de Foz do Iguaçu. Quase 60% das ocupações em Foz do Iguaçu são informais, uma percentagem que excede inclusive a do conjunto da Região Oeste (incluindo Foz do Iguaçu), onde a existem diversos municípios cuja base econômica é a agropecuária, onde vicejam as relações informais (seja na agricultura familiar, seja na agricultura capitalista). A comparação mais adequada nos parece ser com os outros dois principais polos urbanos do Oeste Paranaense – Cascavel e Toledo – que apresentam graus de informalidade muito inferiores a Foz do Iguaçu e ao Paraná como um todo. 

Tal como apontamos acima, um elevado grau de informalidade também afeta a acuidade das avaliações do Produto Municipal (PIB e VAB). Na realidade, malgrado o uso (e abuso) destes indicadores para avaliação da performance dos municípios, eles apresentam um conjunto não desprezível de limitações para a efetiva avaliação da dinâmica de economias regionais e locais. 

O primeiro elemento que se deve observar é que o cálculo dos PIBs municipais é feito por “rateio”, pois a soma dos PIBs dos municípios têm que ser necessariamente igual ao PIB do Estado, que é calculado anteriormente. Em segundo lugar, as fontes de informação para a realização deste rateio são limitadas, assentando-se primordialmente em informações fiscais (sujeitasà evasão e fraude), nos dados das pesquisas do IBGE sobre a evolução das produções agrícola e pecuária municipais (que não têm base censitária, operando com dados secundários), e no consumo aparente de insumos de uso universal (em especial da energia elétrica, que depende de informações geradas pelas empresas responsáveis pelos serviços de distribuição que utilizam metodologias com grau de acuidade desconhecidos). Tanto a imposição do rateio do PIB estadual, quanto a escassez de informações para realizá-lo adequadamente entre os municípios, acabam impondo adaptações que se resolvem em inflexões relativamente abruptas das taxas de variação do produto dos municípios, sem que se tenha qualquer informação sobre a “margem de erro” destes cálculos
. Em terceiro lugar, as metodologias de cálculo do PIB variam com relativa frequência, impossibilitando que sejam feitos cálculos comparáveis das taxas de crescimento, e as séries comparáveis são demasiado curtas para que as tendências identificadas nas mesmas possam ser aceitas quando submetidas a testes de significância minimamente exigentes. E se tomamos em conjunto os dois problemas – a circunscrição temporal das informações comparáveis e as limitações das bases de dado disponíveis para uma avaliação acurada do produto dos mais de 5.000 municípios brasileiros – fica claro que as taxas de variação calculadas são, na melhor das hipóteses, o centro de uma distribuição de probabilidade cujas características não são rigorosamente conhecidas. 

Como se o exposto acima não bastasse, o PIB municipal (ao contrário do PIB nacional) é uma proxy muito insatisfatória da renda pessoal. Afinal (ao contrário do que ocorre entre países, sujeitos a controles cambiais e alfandegários), o valor agregado é facilmente transferido para outro; de sorte que há municípios (como Triunfo, no Rio Grande do Sul, ou Camaçari, na Bahia) onde mais de 90% do valor produzido é apropriado por agentes que residem em outros territórios; enquanto há municípios (como Santa Maria, no RS) onde parcela expressiva dos habitantes recebe rendas sob a forma de transferências voluntárias, de sorte que a renda pessoal é significativamente superior ao produto (PIB) e ao valor agregado (VAB) do território. 

Ora, este conjunto de problemas é levado ao paroxismo em Foz do Iguaçu. E isto, por duas determinações opostas: a elevada informalidade e o elevado valor agregado de uma das mais importantes
 atividades formais da economia do município: a geração de energia elétrica por Itaipu. Não obstante, é preciso entender que - por mais elevado que seja o valor agregado por Itaipu - a maior parte do mesmo se evade do território, na direção, seja do governo federal – responsável pelo empreendimento e detentor do controle sobre seus resultados -, seja para o pagamento dos juros e do principal da dívida (ainda não inteiramente quitada) que possibilitou a construção da usina. De outro lado, algumas das atividades associadas ao turismo – que, como veremos, são as principais fontes rigorosamente endógenas de emprego e renda do território – se caracterizam por um grau não desprezível de informalidade. E esta regra geral é exponenciada em Foz do Iguaçu, onde o turismo usualmente se associa a compras no exterior (Ciudaddel Este e Puerto Iguazu), cujos valores tendem a ser subdeclarados por aqueles que as realizam. 

Todas as dificuldades apontadas acima se expressam no Quadro 6, abaixo. Desde logo, vale observar que ele foi montado com base em informações oriundas de instituições distintas (IPEA, até 1996; e IBGE, de 1999 a 2011), que se utilizaram de metodologias distintas para o cálculo dos VABsePIBs ao longo do tempo. 

Quadro 05 - Evolução da Distribuição do Valor Agregado das Atividades  Agropecuárias, Industriais e de Serviços no PIB de Foz do Iguaçu (e AMC)
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Serviços  e 

Adm Pub

1970 9,11% 9,17% 81,72% 9,11% 9,17% 81,72%

1975 8,02% 27,98% 64,00% 8,02% 27,98% 64,00%

1980 2,63% 40,60% 56,77% 2,63% 40,60% 56,77%

1985 2,23% 27,69% 70,07% 5,08% 26,38% 68,53%

1996 0,76% 13,94% 85,30% 2,65% 13,64% 83,71%

1999 0,30% 64,40% 31,69% 0,89% 62,81% 32,57%

2000 0,25% 67,33% 28,79% 0,76% 65,81% 29,68%

2001 0,25% 65,63% 30,22% 0,80% 63,98% 31,13%

2002 0,40% 66,67% 28,85% 1,02% 65,03% 29,70%

2003 0,57% 62,47% 32,64% 1,44% 60,59% 33,49%

2004 0,35% 64,17% 31,40% 0,88% 62,52% 32,36%

2005 0,26% 62,47% 31,02% 0,63% 61,08% 31,95%

2006 0,27% 64,17% 30,03% 0,55% 62,81% 31,02%

2007 0,31% 65,78% 27,97% 0,72% 63,99% 29,27%

2008 0,32% 62,89% 30,55% 0,79% 61,14% 31,76%

2009 0,31% 61,92% 31,54% 0,70% 60,13% 32,89%

2010 0,29% 57,94% 34,01% 0,74% 56,37% 35,15%

2011 0,28% 58,05% 33,75% 0,71% 56,47% 34,92%

% do Setor no PIB de                    

Foz do Iguaçu

% do Setor no PIB de Foz do Iguaçu 

+ Santa Terezinha de Itaipu (AMC)


Fonte: Ipeadata (1970 a 1996) e IBGE (1999 em diante)

Tal como se pode observar no Quadro acima, as flutuações da participação dos três grandes setores de atividade econômica são demasiado intensas, o que levanta legítimas suspeitas sobre a acuidade das informações. De outro lado, submeter as informações à interpretação crítica não envolve negar significação às mesmas. Na realidade os movimentos essenciais descritos pelo Quadro 6 correspondem (malgrado os excessos) ao que seria de se prever com base em outras fontes informacionais. E o que eles nos revelam é: 1) a persistente e acelerada perda de expressão da agropecuária em Foz do Iguaçu
; 2) a prevalência da indústria na geração do valor agregado municipal a partir da construção de Itaipu
; 3) a elevada participação dos Serviços no PIB municipal desde o início da série (1970).
É bem verdade que a participação dos Serviços sofreará uma queda com a construção e produção energética de Itaipu. E uma nova queda quando se inicia a série gerada pelo IBGE, que imporá um novo padrão metodológico para o cálculo dos PIBs e VAB municipais. Não obstante, se tomamos por referência apenas a série do IBGE, há indícios claros de recuperação da participação relativa dos Serviços entre 1999 e 2011
. 

Em suma: malgrado as aparências em contrário, o Quadro 5 é a expressão da já referida “inflexão estratégica” realizada por Foz do Iguaçu ao longo dos anos 70 e 80 no sentido de uma economia assentada em Serviços (mesmo que Serviços Industriais de Utilidade Pública), por oposição à produção de bens  tradables, bens comercializáveis e transportáveis, que se originam na Agropecuária, na Extração Mineral e Vegetal e na Indústria de Transformação. O Quadro 6, reproduzido abaixo, nos dá um retrato acurado da atualidade desta inflexão.

Quadro 06 - Distribuição da População Ocupada na Produção de Tradables e Não-Tradables  em Territórios Selecionados do Oeste Paranaense em 2010

[image: image9.emf]Variáveis 

→

Território ↓ Número % no Total Número % no Total

Paraná

1.563.301 29,45% 3.741.561 70,49% 5.307.831

Oeste PR

204.313 30,20% 472.224 69,80% 676.537

Foz do Iguaçu

9.720 7,86% 113.920 92,14% 123.640

Cascavel 

29.145 18,99% 124.366 81,01% 153.511

Toledo

24.496 36,57% 42.487 63,43% 66.983

Ocupados na Produção 

de Tradables

Ocupados na Produção 

de Não-Tradables

Total de 

Ocupados


Fonte: Censo Demográfico IBGE, 2010

Como regra geral, a produção de não-tradables – Construção Civil, Comércio, Serviços, Administração Pública, Educação, Saúde, Lazer, Turismo, etc. – é mais intensiva em mão de obra do que a produção de tradables – Agropecuária, Extrativismo e Indústria de Transformação
. Assim, tal como se pode observar no Quadro acima todos os territórios incluídos apresentam uma percentagem maior de ocupados nas atividades do primeiro tipo do que do segundo. Não obstante, somente Foz do Iguaçu conta com menos de 10% de sua população ocupada em atividades geradoras de tradables. Vale observar, também, que o Oeste Paranaense apresenta uma especialização em tradables superior à média estadual, revelando o perfil essencialmente agroindustrial da região. E Toledo aparece como o polo mais identificado com o processamento industrial de tradables. Diferentemente, Cascavel já desponta como um município voltado prioritariamente ao fornecimento de Serviços. O que implica dizer que Cascavel desponta como polo alternativo a Foz do Iguaçu no atendimento das demandas regionais por serviços especificamente urbanos e de alta complexidade. Esta desafio competitivo é reforçado pela análise do Quadro 7, reproduzido abaixo.  

Quadro 07 - Distribuição da População Ocupada em Atividades Não-Tradables em Territórios Selecionados do Oeste Paranaense em 2010
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Território ↓ Número

% no 

Tot

Número

% no 

Tot

Número

% no 

Tot

Número

% no 

Tot

Número

% no 

Tot

Número

% no 

Tot

Número

% no 

Tot

Paraná

55.694 1,05% 411.728 7,76% 193.362 3,64% 454.132 8,56% 466.947 8,80% 224.192 4,22% 304.104 5,73% 39,76%

Oeste do PR

8.996 1,33% 51.394 7,60% 27.772 4,11% 56.837 8,40% 57.734 8,53% 29.645 4,38% 36.702 5,42% 39,77%

Foz do Iguaçu

3.424 2,77% 10.676 8,63% 11.365 9,19% 13.305 10,76% 11.902 9,63% 6.318 5,11% 8.204 6,64% 52,73%

Cascavel 

2.390 1,56% 13.251 8,63% 6.011 3,92% 16.269 10,60% 16.149 10,52% 6.900 4,49% 9.325 6,07% 45,79%

Toledo

624 0,93% 5.042 7,53% 2.299 3,43% 5.476 8,18% 6.163 9,20% 1.850 2,76% 2.289 3,42% 35,45%

Atividades Mal 

Definidas

Ʃ do % das 

Atividades 

Selec

Construção  

Civil (CC)

Turismo e 

Lazer Direto   

(T & L / D) 

Transporte & 

armazenagem;  

venda aluguel e 

manutenção de 

veículos (Log)

Saúde e 

Educação      

(SPB - E & S)

Adm Pub e 

Segurança   

(Adm P & S)

Serviços 

Industriais de 

Util Pública 

(SIUP)


Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010

O primeiro a observar é que as atividades selecionadas acima não correspondem ao conjunto das atividades não-tradables mas tão somente àquelas: 1) que podem assumir funções propulsivas na Economia
; e 2)  nas quais Foz do Iguaçu é especializada no interior do Paraná. Esta especialização pode ser facilmente percebida na última coluna do Quadro 7: enquanto no Paraná, a participação da mão de obra ocupada nos grupos de atividade selecionados é de 39,76%, esta participação atinge 52,73% em Foz do Iguaçu. 

O segundo elemento a observar é o fato de Cascavel apresentar um perfil de ocupação bastante similar a Foz do Iguaçu. Na realidade, a participação de Cascavel nas atividades selecionadas só é significativamente inferior a de Foz do Iguaçu no subgrupo “Turismo e Lazer Direto”. Por oposição, a participação da ocupação de Cascavel no subgrupo “Saúde e Educação” (10,52%) supera a participação de Foz do Iguaçu (9,63%). Enquanto a participação na Construção Civil é exatamente a mesma e a participação em atividades vinculadas à Logística é virtualmente igual. É bem verdade que – em função de Itaipu – a participação dos ocupados em atividades se Serviços Industriais de Utilidade Pública no total dos ocupados em Foz do Iguaçu é quase o dobro da participação deste subgrupo em Cascavel. Mas as atividades do subgrupo SIUP são pouco empregadoras, de sorte que Foz do Iguaçu supera Cascavel neste subgrupo em pouco mais de um ponto percentual. 

Por fim, é digno de nota o fato de 6,64% do pessoal ocupado em Foz do Iguaçu em 2010 trabalhar em “Atividades Mal Definidas”. Como regra geral (sujeita a exceções), as dificuldades dos respondentes ao Questionário da Amostra do Censo Demográfico em determinar a atividade em que trabalha não está associada a problemas de comunicação e expressão dos entrevistados, mas ao temor de sanção pela exposição pública de sua ocupação efetiva. Vale dizer: a grande maioria dos ocupados em “atividades mal definidas”evita expor com clareza sua atividade por ela se encontrar no limbo entre legalidade e ilegalidade (como a prostituição) ou por se encontrar diretamente no campo da ilegalidade (contrabando, jogos de azar, tráfico de drogas, etc.). 

Ora, não há qualquer razão para surpresa que uma cidade fronteiriça, de grande apelo turístico (inclusive, do turismo de compras) e que se encontra no centro de uma das principais rotas de transporte de carga rodoviária da América do Sul apresente uma percentagem relativamente elevada de trabalhadores atuando em “atividades mal definidas”. O que surpreende – isto sim – é que a percentagem de Foz do Iguaçu (6,64% do total da ocupação) seja tão próxima da média do Paraná (5,73%) e, em especial, seja tão próxima da percentagem de Cascavel (6,07%). A similaridade da estrutura produtiva de Foz do Iguaçu e Cascavel fica ainda mais evidente no Quadro 8, reproduzido abaixo.  
Quadro 08 - Quocientes Locacionais de Algumas Atividades Não-Tradables em Territórios Selecionados do Oeste Paranaense em 2010
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Paraná 1,05% 1,000 7,76% 1,000 3,64% 1,000 8,56% 1,000 8,80% 1,000 4,22% 1,000 5,73% 1,000

Oeste do PR 1,33% 1,267 7,60% 0,979 4,11% 1,127 8,40% 0,982 8,53% 0,970 4,38% 1,037 5,42% 0,947

Foz do Iguaçu 2,77% 2,639 8,63% 1,113 9,19% 2,523 10,76% 1,258 9,63% 1,094 5,11% 1,210 6,64% 1,158

Cascavel  1,56% 1,484 8,63% 1,113 3,92% 1,075 10,60% 1,239 10,52% 1,196 4,49% 1,064 6,07% 1,060

Toledo 0,93% 0,888 7,53% 0,970 3,43% 0,942 8,18% 0,956 9,20% 1,046 2,76% 0,654 3,42% 0,596

T & L / D SIUP C onst Civil Logística / D Saúde e Educação

Adm Pub e 

Segurança

Atividades Mal 

Definidas


Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010

O Quociente Locacional – ou QL – é uma medida de especialização calculada a partir da razão entre a percentagem do número de ocupados em uma determinada atividade na localidade X, e a percentagem dos ocupados nesta mesma atividade no território maior, do qual a localidade é parte. Um exemplo pode ser útil: imaginemos uma localidade X onde 10% da população é ocupada em atividades de produção de calçado. Se esta localidade se encontra no interior de um país (ou unidade federada) em que a atividade calçadista ocupa apenas 2% da população total, dizemos que a localidade X é cinco vezes mais especializada (ou dedicada) à produção de calçados do que a região de referência, pois “10% dividido por 2% é igual a “5”. Em termos sintéticos dizemos que “o QL da produção de calçados em X é de 5”.

Ora, tal como se pode observar no Quadro 8 acima, os subgrupos de atividade nos quais Foz do Iguaçu apresenta QL mais elevado são, em ordem: SIUP (em função de Itaipu), “Turismo e Lazer Direto” (em função das Cataratas e da Tríplice Fronteira) e em “Logística Direto” (em função da Tríplice Fronteira e das atividades predominantes no entorno de Foz, que são intensivas em transporte).

De outro lado, quando analisamos com mais detalhe o número de ocupados nos três principais segmentos de produção tradable– Agropecuária, Extrativismo e Indústria de Transformação – fica nítida a pequena expressão destas atividades na economia de Foz do Iguaçu. Uma expressão ainda menor do que em Cascavel que, malgrado sua crescente especialização em Serviços, conta com aproximadamente 30 mil trabalhadores ocupados em atividades tradables. Este número contrasta contrasta com a ocupação em atividades similares em Foz do Iguaçu que não alcançam a cifra de 10 mil trabalhadores. 

Quadro 09 - Quocientes Locacionais de Subgrupos de Atividades Tradables em Territórios Selecionados do Oeste Paranaense em 2010
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Território ↓

N. Ocup % no Total QL N. Ocup % no Total QL

Paraná

800.232 15,08% 1,000 763.069 14,38% 1,000

Oeste PR

117.653 17,39% 1,153 86.660 12,81% 0,891

Foz do Iguaçu

2.924 2,36% 0,157 6.796 5,50% 0,382

Cascavel 

9.267 6,04% 0,400 19.878 12,95% 0,901

Toledo

8.853 13,22% 0,877 15.643 23,35% 1,624

Ind Transf Agropecuária e Extrativismo


Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010

Em suma: não parece haver espaço para dúvidas acerca da especialização produtiva de Foz do Iguaçu no segmento de Serviços, com ênfase no Turismo e Lazer (T & L), Logística, Serviços Públicos Básicos de Saúde e Educação (SPB – S & E), Administração Pública e Segurança (Adm P & S). Esta especialização fica ainda mais clara quando resgatamos as atividades de maior Quociente Locacional em Foz do Iguaçu na maior abertura permitida pelo Censo Demográfico 2010 (224 classes de atividade) e as ordenamos do maior para o menor QL. Esta tabulação se encontra no Quadro 10, abaixo. 

Tal como se pode observar, as 50 atividades de maior QL em Foz do Iguaçu (vale dizer: as 50 atividades nas quais Foz do Iguaçu é mais especializada) geram aproximadamente 1/3 das ocupações totais (50.191 postos de trabalho). Dentre estas atividades, não se encontra nenhuma de base agropecuária ou agroindustrial, eemergem apenas duas que pertencem ao subgrupoIndústria de Transformação: Fabricação de Produtos Eletrônicos não especificados (que empregava, em 2010, apenas 33 funcionários e se encontrava na 28ª posição, com QL de 1,69) e a Fabricação de Artefatos Têxteis Exceto Vestuário (que ocupava 225 pessoas em 2010, e se encontrava na 44ª posição, com QL de 1,37). Todas as demais atividades, ou são vinculadas aos serviços já referidos – Turismo, Logística, Adm. Pública, Saúde e Educação, etc. – ou são atividades multiplicativas, que se voltam ao atendimento das demandas da população domiciliada em Foz do Iguaçu. 

Do nosso ponto de vista, este perfil produtivo conta com inúmeras vantagens e não deve ser tomado como uma limitação. Pelo contrário: Foz do Iguaçu parece ter encontrado as suas vocações e vem se movendo no sentido de explorar positivamente suas peculiaridades econômicas, aprofundando sua competitividade em áreas que carregam um elevado potencial de crescimento e de geração sustentável de emprego e renda. 

Não obstante, a adequada exploração destas potencialidades envolve uma compreensão acurada daspeculiaridades de uma economia de serviços em geral e de uma economia baseada no Turismo e na Logística, em particular. O capítulo segundo deste trabalho volta-se, exatamente, à exploração destes temas. Mas acreditamos que um olhar atento para o Quadro 10 pode ser de grande valia para a compreensão do que se segue. Mais exatamente, solicitamos uma avaliação crítica da nossa proposta de classificação das 50 atividades de maior QL em subgrupos, na última coluna do Quadro 10.
A maior parte das siglas utilizadas já foi apresentada, mas vale relembrar: “T & L – D” significa Turismo e Lazer Direto; “SIUP”, Serviços Industriais de Utilidade Pública; “Adm P & S”, Administração Pública e Segurança; “SPB-S & E”, Serviços Públicos Básicos de Educação e Saúde; “SPF”, Serviços Prestados às Famílias; “SPE”, Serviços Prestados às Empresas. Por fim, as atividades classificadas como “Multi-Cadeia” são aquelas que prestam serviços às mais diversas unidades econômicas empresariais e familiares. 

Posto isto, perguntamos: qual a acuidade de nossa classificação de – por exemplo – “Transporte Aéreo” (nono maior QL no Quadro 10) como uma atividade vinculada ao Turismo e Lazer? Os domiciliados em Foz do Iguaçu não fazem uso do transporte aéreo? E não há transporte aéreo de carga (o que envolveria classificar a atividade como parte da Logística)? ... 

Da mesma forma, as “Lojas de Departamento” e as “Atividades de Alimentação não Especificadas” foram classificadas como Serviços Prestados às Famílias. Mas será que o turista também não é cliente destas atividades? 

Por fim, qual a acuidade de se classificar o “Comércio, Manutenção e Reparação de Motocicletas” no subgrupo “Logística”? O cidadão domiciliado não se utiliza destes serviços? Porque não classificá-lo como Serviços Prestados às Famílias? 

Quadro 10 - Cinquenta Atividades Econômicas de maior  Quociente Locacional em Foz do Iguaçu em 2010 

[image: image13.emf]Ordem

Atividade

Quociente 

Locacional

Número de 

Ocupados 

Subgrupo de 

Atividade

1

AGÊNCIAS DE VIAGENS, OPERADORES TURÍSTICOS E SERVIÇOS DE RESERVAS 10,239 1.788        

T & L - D

2

ALOJAMENTO 7,992 3.862        

T & L - D

3

GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 4,778 1.854        

SIUP

4

OUTROS SERVIÇOS COLETIVOS PRESTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - MUNICIPAL 4,423 102           

Adm P & S

5

OUTROS TRANSPORTES TERRESTRES 4,293 10             

Logística

6

OUTROS SERVIÇOS COLETIVOS PRESTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FEDERAL 3,457 660           

Adm P & S

7

ATIVIDADES LIGADAS AO PATRIMÔNIO CULTURAL E AMBIENTAL 3,311 172           

T & L - D

8

ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS 3,240 24             

Adm P & S

9

TRANSPORTE AÉREO 3,028 154           

T & L - D

10

ATIVIDADES AUXILIARES DOS SERVIÇOS FINANCEIROS 2,946 105           

Multi-Cadeia

11

ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 2,902 125           

SPB - S & E

12

ATIVIDADES DE COMÉRCIO NÃO ESPECIFICADAS 2,722 7.562        

SPF

13

ATIVIDADES DE TELEVISÃO 2,517 92             

Multi-Cadeia

14

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO 2,455 142           

Multi-Cadeia

15

COMÉRCIO AMBULANTE E FEIRAS 2,390 1.717        

SPF

16

COMÉRCIO DE PRODUTOS USADOS 2,251 119           

SPF

17

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E REGULAÇÃO DA POLÍTICA ECONÔMICA E SOCIAL - FEDERAL 2,144 571           

Adm P & S

18

COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS; RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS 2,127 1.384        

SIUP

19

DEFESA 2,126 608           

Adm P & S

20

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 2,035 547           

Multi-Cadeia

21

COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS, MÓVEIS E OUTROS ARTIGOS DE RESIDÊNCIA 1,957 2.016        

SPF

22

ALUGUEL DE MEIOS DE TRANSPORTES, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS SEM OPERADOR E GESTÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS NÃO FINANCEIROS 1,950 103           

Multi-Cadeia

23

COMÉRCIO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MOTOCICLETAS, PEÇAS E ACESSÓRIOS 1,920 294           

Logística

24

ATIVIDADES AUXILIARES DOS TRANSPORTES E ATIVIDADES RELACIONADAS À ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE DE CARGA  1,901 1.021        

Logística

25

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE OBJETOS E EQUIPAMENTOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS 1,733 806           

SPF

26

ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO DE JOGOS DE AZAR E APOSTAS 1,711 21             

SPF

27

LOJAS DE DEPARTAMENTO E OUTROS COMÉRCIOS NÃO ESPECIALIZADOS, SEM PREDOMINÂNCIA DE ALIMENTOS 1,701 186           

SPF

28

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS NÃO ESPECIFICADOS 1,691 33             

Ind Transf

29

COMÉRCIO DE TECIDOS, ARTEFATOS DE TECIDOS E ARMARINHO 1,679 275           

SPF

30

ATIVIDADES DE ALIMENTAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS 1,649 966           

SPF

31

ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO 1,622 292           

SPF

32

OUTROS SERVIÇOS COLETIVOS PRESTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ESTADUAL 1,621 1.224        

Adm P & S

33

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 1,602 3.143        

T & L - D

34

ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA, SEGURANÇA, TRANSPORTE DE VALORES E INVESTIGAÇÃO 1,598 1.274        

Logística

35

CABELEIREIROS E OUTRAS ATIVIDADES DE TRATAMENTO DE BELEZA 1,589 2.136        

SPF

36

ESGOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS 1,578 10             

SIUP

37

RESTAURANTES E OUTROS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS 1,534 3.907        

T & L - D

38

INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 1,514 114           

SPE

39

CONDOMÍNIOS PREDIAIS 1,502 692           

SPF

40

COMÉRCIO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO, COMPLEMENTOS, CALÇADOS E ARTIGOS DE VIAGEM 1,444 2.622        

SPF

41

ATIVIDADES DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADAS 1,438 1.168        

Logística

42

ATIVIDADES ARTÍSTICAS, CRIATIVAS E DE ESPETÁCULOS 1,433 436           

T & L - D

43

OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS 1,423 502           

SPE

44

FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS TÊXTEIS, EXCETO VESTUÁRIO 1,365 225           

Ind Transf

45

COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 1,337 720           

Logística

46

ATIVIDADES DE RÁDIO 1,336 125           

Multi-Cadeia

47

COMERCIO DE RESÍDUOS E SUCATAS 1,331 88             

Multi-Cadeia

48

ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS 1,319 1.827        

SPB - S & E

49

ATIVIDADES DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS 1,270 942           

SPB - S & E

50

COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, MÉDICOS, ORTOPÉDICOS, ODONTOLÓGICOS E DE COSMÉTICOS 1,261 1.425        

SPF


Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010

CAPÍTULO SEGUNDO

Princípios de Desenvolvimento e Planejamento Regionais Aplicados a uma Economia de Serviços

2.1. Introdução

O primeiro capítulo deste trabalho voltou-se à caracterização da Economia de Foz do Iguaçu a partir do resgate de sua formação histórica e de sua estrutura produtiva e de especialização atual. O objeto do terceiro capítulo é a identificação e hierarquização das cadeias produtivas que apresentam maior capacidade de promover o desenvolvimento econômico de Foz do Iguaçu e a sinalização das ações capazes de gerar o máximo benefício por unidade de dispêndio. A adequada compreensão da proposta que se segue, contudo, pressupõe o domínio de alguns princípios do desenvolvimento regional que ainda não podem ser considerados “de domínio público”. O presente capítulo volta-se exatamente à apresentação destes princípios e divide-se em três seções. 

Após esta breve Introdução, apresentamos, na segunda seção, os princípios teóricos mais gerais do desenvolvimento regional a partir do modelo mais simples de economia local, articulada em torno da produção de bens tradables(de base agropecuária, extrativa mineral e indústria de transformação). 

Na seção seguinte, o modelo passa por uma sutil “complexificação” com vistas a incorporar o padrão dinâmico de economias locais/regionais que – como a Economia de Foz do Iguaçu – são especializadas em bens e serviços não-tradables com ênfase no turismo. 

Na quarta seção enfrentamos duas questões imbricadas e anunciadas de forma provocativa ao final do capítulo anterior: 1) a diferenciação (necessariamente relativa) entre “consumo reflexo”, “consumo turístico” (e “logístico”) e o consumo estimulado por transferências governamentais (aposentadorias, pensões, bolsas, salários do funcionalismo federal, etc.); e 2) a hierarquização das atividades geradoras de renda primária para Foz do Iguaçu em função de sua capacidade de expansão e multiplicação da economia local.

Encerramos este capítulo com uma breve conclusão em que se faz a síntese da metodologia de classificação das atividades e distribuição dos postos de trabalho, que embasa a hierarquização das cadeias produtivas propulsivas em função de sua capacidade de geração atual e potencial de emprego e renda para a Economia de Foz do Iguaçu.
2.2. Propulsão Econômica Regional, Exportações e Especialização Produtiva

Malgrado haver sido anunciado no Capítulo Terceiro d’A Riqueza das Nações, de Adam Smith (cuja primeira edição é de 1776) e haver sido amplamente sistematizado por Douglass North em seus trabalhos canônicos sobre agricultura e desenvolvimento regional, escritos ao longo dos anos 50 do século passado, poucos analistas e agentes políticos do desenvolvimento regional reconhecem a distinção crucial entre atividades econômicas regionais propulsivas e atividades econômicas regionais reflexas.  

Para que se entenda este ponto é preciso primeiro entender que as regiões (e, mais ainda, as localidades) apresentam uma estrutura produtiva mais especializada que as nações. E isto não porque regiões sejam necessaramente menores do que as nações. O Japão (com 380 mil Kms​​2), a Coréia do Sul (100 mil Kms2) e Taiwan (36 mil Kms2) são menores do que o estado do Mato Grosso no Brasil (com 903 mil Kms2) ou o Alaska nos Estados Unidos (com 1.480 mil Kms2). Não obstante, a diversificação produtiva destes pequenos países é, certamente, maior do que a dos grandes Estados federados listados acima. E isto não apenas pelo fato dos países selecionados serem países desenvolvidos. Na realidade, seu próprio desenvolvimento é indissociável do fato deles terem podido contar com (e terem tido a inteligência e a competência política para utilizar o) amplo conjunto de instrumentos de defesa da produção interna que apenas um país dispõe. Referimo-nos aqui, de forma particular, a dois instrumentos: 1) as tarifas aduaneiras e demais restrições ao ingresso de pessoas e mercadorias do exterior; e 2) autonomia monetário-cambial, que permite alterar os preços relativos de produtos importados e exportados através da desvalorização da moeda interna vis-à-vis as demais. 

A teoria econômica sintetiza estas diferenças numa assertiva relativamente simples: as transações entre regiões de um mesmo país estão submetidas ao princípio das vantagens absolutas, enquanto as transações entre distintos países estão submentidas ao princípio das vantagens relativas. Vale dizer: um país pode exportar produtos mesmo se sua produtividade absoluta é inferior à produtividade do importador desvalorizando sua moeda frente à moeda internacional. Mas uma região só pode vender para outras regiões do mesmo país aqueles produtos em que ela apresenta uma produtividade superior em termos absolutos
. 

Se agregamos à informação acima a assertiva amplamente reconhecida de que a produção industrial
 apresenta expressivos ganhos de escala internos (plantas maiores operam com menores custos) e externos (plantas operando em uma mesma localidade beneficiam-se de economias de aglomeração), torna-se evidente que a divisão inter-regional da produção se caracteriza por grande heterogeneidade. E esta heterogeneidade se traduz em uma elevada especialização produtiva regional e local.
A especialização das economias regionais e locais, contudo, não é óbvia e, usualmente, escapa à percepção do leigo em Economia. E isto por duas razões. Em primeiro lugar, porque existe todo um conjunto de produtos e serviços que precisam ser ofertados em todos os territórios, pois eles se voltam ao atendimento de demandas cotidianas dos domiciliados. Os economistas chamam as atividades associadas à produção destes bens e serviços de “atividades ubíquas”, atividades que se encontram em todas as partes. Este é o caso – por exemplo - do comércio a varejo, da educação fundamental, da produção de alimentos de consumo diário (padarias, confeitarias, restaurantes, etc.), dos serviços médicos e odontológicos elementares, dos serviços públicos de segurança, etc. 

A questão é que estas atividades e serviços universaiscorrespondem exatamente aos setores que caracterizamos acima como “atividades reflexas”. Elas são atividades que se voltam ao atendimento das demandas locais de consumo. Vale dizer: elas pressupõem a existência de um mercado interno de consumo, elas pressupõem que os domiciliados tenham auferido algum poder de compra, alguma renda, para constituir este mercado.A questão é: qual a origem desta renda? ... 
É claro que, em parte, ela advêm da própria circulação interna de bens e serviços. Por exemplo: o dono da padaria e seus funcionários compram medicamentos na farmácia e artigos de limpeza no supermercado, e os proprietários e funcionários destes estabelecimentos compram pães, doces e laticínios na padaria. E assim por diante.

Ora, este circuito é muito importante, mas não é autossuficiente. Afinal, os receptores de renda dentro deste circuito (empresários e funcionários dos estabelecimentos comerciais locais) também adquirem produtos do exterior (televisores, carros, fornos, mercadorias a serem revendidas, etc.). De sorte que, se não houver um fluxo de ingresso de recursos monetários do exterior para o interior do território capaz de (pelo menos) compensar os dispêndios com o exterior (a saída de recursos) a economia entraria rapidamente em colapso. 

Chamamos as atividades que geram o ingresso líquido de recursos na região/localidade de atividades propulsivas. Estas atividades são aquelas cujo produto não se volta para o mercado interno, mas para o mercado externo à região. Vale dizer: os produtos destas atividades voltam-se à exportação; ainda que, como regra geral, esta exportação não se volte para mercados internacionais, mas para mercados de outras regiões do país. 

As atividades propulsivas – vale dizer, voltadas à exportação - de uma região ou localidade são, usualmente, de número bastante limitado. Isto não implica afirmar que a produção é homogênea e indiferenciada: uma região vitivinicultora produzirá derivados de uva de distintas qualidades e padrões (vinhos tintos, vinhos brancos, espumantes, sucos de uva, etc.); da mesma forma que uma região organizada em torno da indústria do mobiliário pode produzir móveis a partir de insumos diversos (madeira, metal, plástico, etc.). Mas o número de atividades voltadas ao mercado externo nas quais uma região pode se dedicar é limitado na medida mesmo em que a competitividade – tal como nos ensinou o grande Adam Smith – depende de expertise, e esta, de especialização. 

Não obstante, a limitação do número de atividades produtivas voltadas à exportação também tende a ser subestimada. E isto porque uma região que exporta (por exemplo) calçadosdeve contar em seu interior com firmas que atuam em setores tão distintos como borracha, madeira, química, papel e papelão, etc, que formalmente não fazem parte da indústria calçadista. Não obstante, se analisarmos com cuidado as relações de clientela da maioria destas firmas veremos que (pelo menos grande parte de)elas se estruturam como elos da cadeia calçadista, produzindo solados de madeira e borracha, cola para calçados, embalagens para calçados, etc. Se este for o caso, tais firmas terão sua dinâmica de crescimento (ou retrocesso) determinado pela competitividade da indústria calçadista regional. Objetivamente: caso a região não conte com qualquer outra cadeia cujos produtos estejam voltados para o mercado exterior, a cadeia calçadista será a única geradora da renda primária regional, a única cadeia propulsiva da economia regional. 

Ora, é virtualmente impossível subestimar a relevância desta clivagem entre atividades propulsivas e reflexas para a formulação de políticas de desenvolvimento regional. E isto porque o tamanho atual e o crescimento futuro do mercado interno de qualquer economia regional é determinado pelo tamanho atual e crescimento futuro de suas atividades propulsivas.Esta conclusão pode ser demonstrada algebricamente de forma muito simples a partir de um modelo keynesiano simplificado de determinação da renda. 

Seja: 1) YD a renda disponível
 de uma comunidade local e/ou regional; 2) CL o consumo local dos bens produzidos localmente; 3) CM o consumo de bens importados (do exterior ou de outras regiões do mesmo país); 4) X, o valor das exportações regionais (para outros países ou outras regiões do mesmo país); 5) M as importações totais de outros países ou regiões; 6) I o valor dos investimentos em máquinas e equipamentos; e 7) mult, o multiplicador dos gastos autônomos
. 

Suponhamos, ainda que: 1) o padrão de especialização regional seja tal que a região sob análisenão conte com uma indústria produtora de máquinas e bens de capital, de sorte que todos os equipamentos adquiridos para investimentos são importados de outros países ou regiões; 2) o governo opere em equilíbrio fiscal, de sorte que o valor dos tributos (T) é idêntico aos gastos do Governo (G); 3) que a balança comercial da região se encontra em equilíbrio, de sorte que as exportações X correspondem ao valor das importações M; e, por fim, 4) que o consumo total, C (que é igual a CL+CM), seja uma função “c” da renda disponível YD.  Partindo da identidade entre renda disponível e dispêndio líquido de impostos, as hipóteses apresentadas acima se desdobram no seguinte sistema: 

1) YD = CL + CM + (G- T) + I + X – M

2) C = c YD = (cL+ cM)YD = CL + CM
3) M = CM + I

4) G – T = 0

5) YD = cLYD+ X + (G - T) +  (CM + I – M) 

6) YD= cLYD+ X + 0 +0 = cLYD+ X

7) YD –cLYD = X 

8) YD (1 –cL) = X

9) YD= X / (1 – cL)

10) mult = 1 / (1 – cL)

11) Yd = mult X

Em suma: a renda regional disponível é um múltiplo das exportações regionais. Esta multiplicação será tanto maior, quanto maior for a participação dos produtores locais no atendimento das demandas de bens e serviços das famílias domiciliadas na região. Mas – e este é o ponto crucial – se o valor das exportações for zerado (o “X” da última equação reproduzida acima) - a renda também o será, pois não haverá renda primária alguma para multiplicar. Ainda mais importante: se tomamos como dada a propensão da população domiciliada para comprar produtos locais, a renda do território só poderá crescer se crescer o valor de suas exportações. E, de outro lado, se cair este valor a renda total também cairá. Se ele permanecer estagnado, a renda do território também permanecerá estagnada. 

2.3. O sistema de Propulsão Regional em Economias que não produzem bens exportáveis (ou: o Turismo enquanto categoria econômica)
Na seção anterior afirmamos que as atividades propulsivas são aquelas que geram a “renda primária” de uma localidade e as identificamos com as atividades voltadas à exportação. Mas esta é apenas a forma mais simples e mais difundida de atividade propulsiva e geração de renda primária. De fato, existe uma segunda forma de ingresso de “renda primária” (dinheiro de fora) na região: pelo deslocamento do consumidor até a localidade onde realizará dispêndios; vale dizer: pelo turismo. 

Do ponto de vista econômico, o turismo envolve um amplo e diferenciado leque de atividades e é a atividade propulsiva básica de todos os polos urbanos estruturados em torno da oferta de serviços de média e alta complexidade.O que implica dizer que, do ponto de vista da Economia, o turismo não é um tipo específico de atividade, que conta com uma base técnica peculiar e/ou que gera um produto específico (tal como ocorre com a indústria petroquímica, a construção civil ou a produção de suínos). Na realidade, desconhecemos a distinção entre atividades “turísticas” e “não-turísticas”.  E isto porque, para os economistas, é turista todo o agente que despende, num dado território, recursos auferidos em outro.
Assim, o sojicultor de um município do interior que despende os recursos adquiridos a partir de sua atividade rural (inclusive aposentadoria) no polo urbano regional é um “turista” que sustenta o comércio da cidade polo. Ele não é primordialmente um “turista de lazer”, mas um “turista de serviços”. Não obstante, isto não o faz menosturistanosentido econômico. Desde logo, porque há uma inegável dimensão lúdica e de lazer na realização de compras no diversificado comércio do polo, na visita a seus restaurantes, bares, confeitarias, sorveterias e cinemas. Mas, acima de tudo, porque não há como classificar o dispêndio do “forasteiro” de outra forma.
A dificuldade em perceber o caráter primário, propulsivo, dinamizador desta demanda é que ela se manifesta como um dispêndio de consumo. E, como vimos na seção anterior, o consumo não é uma demanda autônoma no modelo keynesiano, mas uma demanda reflexa, que só ocorre apósuma demanda autônoma (de investimento, exportações ou gasto governamental) haver posto em movimento a produção. E, de fato, o consumo do sojicultor do município periférico é o reflexo de sua “exportação” de soja. Mas o consumo que ele realiza no polo urbano não tem qualquer relação com a produção do próprio polo urbano. O sojicultor vem com o dinheiro auferido fora do polo para despendê-lo no mesmo. Por opção de conforto. Ele avaliou a distância (custo) e os serviços oferecidos (benefícios) por distintos polos. E optou por trazer recursos para gastar num polo determinado. 

Esta entrada é líquida para o polo, é primária, e não “reflexa”. A despeito de ser dispêndio em consumo. Trata-se de uma forma muito particular de “gasto autônomo”. Ele é irredutível à classificação keynesiana tradicional, segundo a qual os gastos autônomos se circunscrevem ao investimento, ao gasto do governo e às exportações. Na realidade, trata-se de uma forma muito particular de importação: importa-se o sujeito que gasta. Ou melhor: é ele que se “auto-exporta” por livre e espontânea vontade. Ele se desloca até o polo para usufruir de serviços e confortos que a cidade polo lhe oferece. Para a Economia, esta é a definição de turista: o sujeito que se desloca para usufruir e despender alhures os recursos que auferiu em outro território.
O mais interessante é que esta definição retira toda a ambiguidade da categoria. Porque ela elimina a questão: por que te deslocaste até aqui? Qual “o” atrativo turístico que determinou o teu deslocamento. Uma questão que é falsa em si mesma. Não existe, nunca, um único motivo. Ninguém vai a Miami só para fazer compras. Mesmo quando este é o principal objetivo, não há como deixar de se encantar com as águas verdejantes, ou resistir aos apelos dos bares e da agitada vida diurna e noturna da cidade, de suas mansões suntuosas e de seus edifícios Art Déco. E assim é com Nova York, Paris, Tóquio, Roma e Berlim. Nunca se vai por um motivo só. Na realidade, o critério de seleção do destino é justamente: qual me proporciona mais benefícios por unidade de dispêndio? E a diversidade de fruições é um (dentre outros) benefício almejado.
Além disso, a definição econômica do turismo não apenas viabiliza, mas simplifica sobremaneira o tratamento empírico-estatístico dos dados; pois todas as atividades e serviços voltados, tanto ao atendimento das demandas dos domiciliados, quanto ao atendimento das demandas dos turistas podem ser adequadamente distribuídas através da análise do Quociente Locacional (voltaremos a este ponto na quarta seção deste capítulo). 

Além disso, emergem duas conclusões da definição econômica do turismo: 1) o turista não precisa voltar para sua origem: ele é turista enquanto a fonte de sua renda for externa ao território no qual o dispêndio é realizado; 2) promover o turismo é promover a vinda de mais pessoas para um território para usufruir de seus benefícios (via dispêndio de recursos auferidos fora) pelo maior período de tempo possível. 

Estas duas conclusões estão imbricadas e levam a duas outras conclusões igualmente importantes: 1) a despeito desta categoria parecer autocontraditória, existem “turistas permanentes” e eles perfazem um dos segmentos turísticos mais disputados no cenário internacional: aposentados que migram para regiões mais quentes em cidades seguras e aptas a oferecer um sistema de serviços diversificado, de qualidade e de custo relativamente baixo; 2) se promover o turismo é promover a vontade de ficar por mais tempo (no limite, para sempre), então promover o turismo é promover o bem-estar da população domiciliada. 

Ora, se o exposto acima é verdadeiro, promover o desenvolvimento com base no turismo – vale dizer: na “importação de consumidores” ao “invés da exportação de bens” – é a estratégia que gera maiores benefícios por unidade de custo. Afinal, enquanto as estratégias de desenvolvimento com base na atração de empresas industriais via subsídios fiscais oneram o cidadão (que paga impostos sem receber o retorno devido em termos de serviços públicos básicos), a estratégia de atração de turistas passa pelo oferecimento de sistemas de lazer, de entretenimento e de serviços em geral (culturais, gastronômicos, de educação, de saúde, de transporte, etc.) que beneficiam, simultaneamente, o agente externo e o cidadão domiciliado. 

Por que, então, esta não é a estratégia universal de desenvolvimento adotada por todos os municípios do Brasil e do mundo? .... Porque poucos contam com atrativos turísticos tais como as Cataratas, a Tríplice Fronteira (da Tríplice Cultura), Itaipu, as compras de Ciudaddel Este, lasparrilladas e elvinode Puerto Iguazu, o Parque Nacional do Iguaçu, o Parque das Aves. Foz do Iguaçu conta com todos estes atrativos. E poderia contar com muitos outros. Bastaria – por exemplo – valorizar e promover sua História absolutamente ímpar. E/ou planejar e ordenar seu espaço urbano com vistas a explorar as inúmeras belezas naturais associadas à confluência de dois rios espetacularmente belos e as extensas áreas verdes muradas e alienadas dos cidadãos e dos visitantes. E/ou mobilizar as organizações base binacional (como Itaipu) e voltadas à promoção da integração Latino-Americana (como a Unila) com vistas à promoção de eventos culturais voltados à manifestação e desenvolvimento da diversidade cultural que impregna o território. E/ou pela melhoria e qualificação dos sistemas locais de saúde e educação com vistas à atração de “turistas de serviços”. E/ou pela mobilização conjunta dos diversos atores sociais capazes de se beneficiar da ampliação do fluxo turístico com vistas a transformar Foz do Iguaçu num centro de eventos e congressos de reconhecimento internacional. E/ou tudo isto e muito mais. .... Por que não? Talvez porque parcela expressiva dos cidadãos ainda não tenha se conscientizado da centralidade do turismo na geração do emprego e da renda local. A próxima seção deste capítulo busca explicitar e quantificar esta dimensão do turismo e de atividades associadas para a economia de Foz do Iguaçu. 
2.4. Classificando e hierarquizando as atividades propulsivas de Foz do Iguaçu
O reconhecimento de que a promoção do turismo é indissociável da promoção do bem-estar dos cidadãos domiciliados é apenas outra forma de apresentar a questão que deixamos em aberto ao final do primeiro capítulo referida à dificuldade em diferenciar dispêndios de consumo reflexo dos dispêndios de consumo do turista. Na realidade, a zona de limbo é muito maior. 

Como devemos classificar os dispêndios do motorista de caminhão que passa um dia ou dois em trâmites alfandegários na fronteira? A alcunha de turista não lhe cai tão bem, pois ele não se encontra no território por livre alvitre, mas porque: 1) esta foi a rota definida pela companhia para quem presta serviço; e 2) porque os trâmites burocráticos o impedem de seguir viagem e abandonar com a maior brevidade o território que lhe foi imposto. 

E como classificar os dispêndios dos funcionários públicos lotados circunstancialmente no território? Eos dispêndios dos alunos estrangeiros das Unila? Deveríamos considerar estes funcionários e estudantes como domciliados? E, neste caso, seu consumo seria “reflexo”? Ou seriam turistas “semi-permanentes” (o que implicaria na criação de mais uma categoria “exótica”)? E como classificar o consumo das famílias naturais e domiciliadas em Foz do Iguaçu que recebem aposentadoria e/ou bolsa família? Sua demanda é primária e propulsiva ou reflexa e multiplicada? 

De fato, a zona de intersecção destes diversos dispêndios é vasta e não há uma forma simples e inequívoca de resolver as inúmeras dificuldades de classificação. Na sequência, apresentaremos uma proposta objetiva de tratamento desta questão para o caso de Foz do Iguaçu. Antes, porém, vale resgatar um princípio geral que vem sendo anunciado mas ainda não foi plenamente explicitado. 

No plano das relações de mercado entre agentes privados, só existem duas formas de ingresso de renda primária numa região:ou pela exportação de bens (e serviços), ou pelo deslocamento até a região de agentes que auferiram recursos em outro território, mas despendem parcela dos mesmos no local.
Ora, se é assim, a Logística só pode ser tratada de três formas: ou como elo das cadeias para as quais os agentes logísticos prestam serviços (agroindústria, por exemplo); ou como uma forma especial de dispêndio “turístico”, que se realiza em todos os pontos da rota de transporte; ou como uma forma muito peculiar de exportação. Os três padrões classificatórios são igualmente bons e igualmente ruins. A questão a entender é que não existe um padrão classificatório “correto”, independentemente da expressão relativa da atividade em cada economia particular. Na medida em Foz do Iguaçu é – objetivamente – um polo logístico, a primeira alternativa está descartada, pois os caminhões que trafegam pelo município carregam todo o tipo de carga. Sobram, assim duas alternativas: turismo ou exportação? Qual a melhor forma de classificação do dispêndio do motorista de caminhão (cuja carga é genérica), que trabalha para uma companhia sediada fora de Foz do Iguaçu, mas injeta recursos primários no território? Pode-se classificar este dispêndio tanto como “turismo de negócios”, quanto como “exportação” (venda para o exterior). No último caso, o serviço “exportado” é o serviço dos equipamentos logísticos – estradas, pontes, alfândegas, despachantes aduaneiros, sistemas de transbordo, serviços de manutenção de veículos automotores, etc. – sediados em Foz do Iguaçu e entorno. A particularidade desta “exportação” é que ela envolve o deslocamento do comprador até a região produtora; tal como ocorre em sistemas de exportação de bens tradables quando o comprador assume todos os custos de embarcar e transportar as mercadorias importadas por ele desde o território onde o bem é produzido até o porto e, deste, para o destino final. 

Objetivamente, quando identificamos e diferenciamos a “Logística” como uma atividade propulsiva separada do Turismo, estamos, implicitamente, admitindo que se trata de uma “exportação” especial. Qual a vantagem de classificar a atividade de uma forma ou de outra? A vantagem é eminentemente prática. Cabe diferenciar a atividade logística das demais às quais ela se articula sempre que ela for responsável por uma percentagem tão elevada da geração de emprego e da renda local que se mostra conveniente diferenciá-la e evidenciá-la com vistas asistematizar seu potencial de crescimento e seus desafios estratégicos
.
Posto isto, temos de voltar a um ponto anterior. Afirmamos que “no plano das relações de mercado entre agentes privados, só existem duas formas de ingresso de renda primária numa região: exportação ou turismo”. Mas a renda primária não tem que se originar necessariamente de relações de mercado entre agentes privados. Ainda que não tenhamos explorado esta possibilidade até aqui, a renda primária também pode ter origem em dispêndios públicos. Assim é que o aporte de recursos para o pagamento do funcionalismo federal ou para o pagamento de aposentadorias e pensões dos domiciliados no território são fontes importante de renda primária, com grande capacidade de mobilização das economias periféricas (em especial em regiões que apresentam baixa capacidade de propulsão endógena, via exportação ou turismo). E tal como no caso da “logística X turismo” a classificação desta renda padece de ambiguidades. Mais uma vez, a opção por agrupar estes aportes de recursos sob um guarda-chuva comum – do tipo “Gastos Governamentais” – ou diferenciá-los, abrindo alíneas para as atividades de “Administração Pública e Segurança” e “Serviços Públicos Básicos de Saúde e Educação” (diferenciados ou considerados como uma unidade) vai depender das vantagens e desvantagens da adoção de distintos sistemas classificatórios. Quanto mais categorias são abertas, maior a complexidade do modelo e mais difícil se torna hierarquizar atividades e cadeias propulsivas. De outro lado, quanto mais agregamos os dispêndios e as atividades maior a dificuldade para identificar especificidades, gargalos setoriais e estratégias de enfrentamento dos mesmos. Vale dizer: é o grau de expressão relativa dos dispêndios do governo no território que irá definir se vale a pena diferenciar Saúde, Educação, Administração Pública e Transferências Previdenciárias ou se todos estes aportes podem ser tratados sob uma única alínea.
A questão realmente complexa é outra: como diferenciar os dispêndios reflexos de consumo (vale dizer, multiplicados a partir do ingresso da renda primária) dos dispêndios primários de consumo realizados por turistas, operadores de sistemas de transporte não domiciliados e visitantes usuários dos sistemas de saúde e educação local? Se não fazemos esta distinção, não se alcança evidenciar o grau de dependência da economia local com relação às distintas atividades e cadeias produtivas. E se não dimensionamos corretamente o impacto das distintas atividades e cadeias no funcionamento da economia, não é possível hierarquizá-las com vistas a definir a estratégia de investimentos que maximiza os benefícios sociais por unidade de dispêndio. A solução que encontramos para o equacionamento deste problema foi a utilização do Quociente Locacional comoindicador do caráter primário ou reflexo do dispêndio. Senão vejamos. 

Tal como vimos anteriormente, o Quociente Locacional nos informa quão mais “dedicado” é um território qualquer a uma determinada atividade vis-à-vis o território maior que lhe serve de referência socioeconômica. A forma padrão de cálculo do QL parte do número de trabalhadores ocupados nas distintas atividades econômicas
, de sorte que:
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Imaginemos que a atividade “A” seja a hotelaria e a região R seja Foz do Iguaçu. Imaginemos, por fim, que o emprego no setor hoteleiro no município corresponda a 10% do emprego total. Se esta mesma indústria gerar 2,5% do emprego do Estado E (o Paraná), o QL fica definido com QL = 4 = (10% / 2,5%). Diz-se que Foz do Iguaçu é quatro vezes mais especializada do que o Paraná naatividade hoteleira. 

Mas o QL não é apenas um indicador de especialização. Ele também é um indicador de produção para “exportação” – ou, de forma mais geral, para o atendimento de demandas originadas no exterior. A relação entre QL e exportações tem por base um pressuposto elementar: a de que os padrões de consumo das diversas regiões de um território maior caracterizado por uma efetiva unidade cultural tendem a ser bastante homogêneos. Assim, se uma região dedica uma percentagem de trabalhadores quatro vezes maior do que o conjunto do Estado à produção de um bem “x”, emerge a hipótese de que algo em torno de ¾ da produção da região deve estar sendo canalizada para outras regiões (ou para consumidores oriundos de outras regiões). As atividades nas quais os territórios são mais especializados corresponderiam, assim, às atividades voltadas à exportação. Os produtos de exportação são justamente aqueles em que o território é mais especializado do que a macrorregião na qual ele está inserido.

Ora, se aplicamos este critério para as atividades de consumo, torna-se possível diferenciar os dispêndios reflexos (consumo dos domiciliados) dos dispêndios propulsivos (consumo dos turistas, agentes de transporte, etc.). Um exemplo pode contribuir para a compreensão do sistema. Analisando as informações da RAIS-MTE sobre o emprego formal de Foz do Iguaçu em 2011, percebemos que o QL da atividade “Instalação de sistemas de ar condicionado, ventilação e refrigeração” no município é de 1,75 quando tomamos o Paraná como região de referência, e de 3,80 quando tomamos o Oeste Paranaense por referência. Vale dizer, a percentagem de trabalhadores especializados na instalação de sistemas de refrigeração em Foz do Iguaçu é quase duas vezes maior do que o percentagem de trabalhadores ocupados neste atividade no Paraná e quase quatro vezes maior do que a percentagem de trabalhadores ocupados nesta atividade na região Oeste Paranaense. Ora, mesmo admitindo que o clima em Foz apresenta peculiaridades que induzem um número maior de domicílios e empresas a demandarem a instalação de ar condicionado, parece improvável que toda esta diferença possa ser explicada pela instabilidade climática do município. Afinal, também faz calor e frio em outras regiões do Paraná e a instalação de um sistema de refrigeração é função de um amplo número de variáveis, dentre as quais se encontra a renda per capita da população. De outro lado, a concorrência entre os hotéis e demais empreendimentos comerciais voltados ao atendimento de turistas virtualmente obriga a instalação de sistemas de ar condicionado em qualquer estabelecimento voltado para uma clientela minimamente exigente. É razoável supor, portanto, queparcela dos ocupados na instalação de sistemas de refrigeração, ventilação e condicionamento de ar prestem serviços para a rede hoteleira e atendam – ainda que indiretamente – demandas de turistas. Se tomamos por referência o QL unitário como indicador de atendimento ao consumo local, concluímos que aproximadamente 40% dos ocupados na instalação de ar condicionado não está atendendo a uma demanda de consumo reflexo, mas a demandas indiretas associadas à indústria do turismo.
O mesmo pode se dizer das ocupações informais, obtidas com base nos dados do Censo Demográfico de 2010. Tal como podemos observar no Quadro 10, ao final do capítulo primeiro, “Comércio ambulante e feiras” é a décima quinta atividade de maior QL em Foz do Iguaçu (se tomamos o Paraná como região de referência). Ora, é evidente para todos os visitantes de Foz que parcela expressiva do comércio ambulante (os “camelôs”) tem por alvo a demanda do turista. Mais uma vez, se tomamos o QL unitário como referência de consumo reflexo, e dado que o QL da referida atividade é de 2,39, concluímos que 58,16% (vale dizer: 1,39 / 2,39) das ocupações no segmento só existem em função da demanda dos turistas. Aplicando esta percentagem ao número de ocupados na atividade, concluímos que, dentre os 1717 ocupados no comércio ambulante em Foz no ano de 2010, 999 ocupações eram derivadas diretamente da demanda externa (seja ela de turistas, caminhoneiros, ou visitantes domiciliados nas cidades da periferia de Foz do Iguaçu), enquanto 718 ocupações estariam voltadas a formas de comércio ambulante que tem como alvo a demanda local. 

2.5. Conclusão: a Metodologia de Classificação de Atividades, Distribuição de Postos de Trabalho e Hierarquização das Cadeias Produtivas
A clivagem fundamental para a classificação das atividades econômicas proposta por nós é a distinção entre atividades propulsivas – responsáveis pelo ingresso de renda primária numa região ou localidade qualquer – e atividades reflexas ou multiplicadas – associadas ao atendimento das demandas locais de consumo. Existem três tipos fundamentais de atividades propulsivas: 1) atividades voltadas ao atendimento de mercados externos via exportação de bens e serviços (que denominamos “X Propulsivas”); 2) atividades voltadas ao atendimento de demandas de agentes que auferem rendimento fora do território (que denominamos “Trs Propulsivas”); e 3) atividades integralmente financiadas por dispêndio governamental (denominadas G Propulsivas
). E existem dois tipos de atividades reflexas ou multiplicadas: 1) as atividades voltadas ao atendimento das demandas de consumo da população domiciliada (que caracterizamos como Consumo Reflexas ou C Reflexas); e 2) atividades voltadas ao fornecimento de bens e serviços que atendem tanto a demandas de consumo das famílias domiciliadas localmente quanto a demandas dos mais diversos empreendimentos locais (que caracterizamos como Genérico Reflexas, ou G Reflexas). Por fim, há atividades de caráter misto: voltam-se parcialmente para o mercado local e parcialmente para o mercado externo. Quando há informações seguras acerca da participação dos dois mercados (externo e local) e o volume de emprego gerado pela atividade é significativo, é possível distribuir seus postos de trabalho em dois sub-grupos. Quando as informações disponíveis são insuficientes e/ou a distribuição do foco de mercado da atividade flutua significativamente ao longo do tempo e/ou a atividade é relativamente inexpressiva na geração de emprego é mais conveniente manter a classificação “Mista”.

Tal como apontamos anteriormente, as atividades não devem ser classificadas como propulsivas ou reflexas a partir de seu mercado “aparente”. Assim, uma empresa da área química que produz cola para sapato e abastece firmas calçadistas que atendem ao mercado externo faz parte da cadeia calçadista, e deve ser classificada como uma atividade X Propulsiva. Da mesma forma, atividades voltadas ao atendimento de demandas de consumo que se originam de turistas (cuja renda é auferida no exterior), devem ser caracterizadas como Trs Propulsivas. Por fim, quando não dispomos de informações suficientes para determinar se os ocupados numa determinada atividade fazem parte desta ou daquela cadeia produtiva e, por extensão, se suas atividades são propulsivas ou reflexas e qual o padrão de propulsão ou reflexividade, as classificamso (pelo menos, até que as dúvidas sejam superadas) como atividades de Função (e Cadeia) Indeterminada. 

A hierarquização das cadeias propulsivas se baseia em três critérios básicos: 1) número de empregos gerados na atualidade; 2) perspectivas de mercado à frente e da competitividade da economia regional para atender mercados em expansão; 3) capacidade dos agentes e sistemas locais para o enfrentamento dos desafios e demandas de inovação tecnológica, gerencial e produtiva da cadeia. Dito isto, passamos ao terceiro e último capítulo deste trabalho, voltado à identificação e hierarquização das cadeias propulsivas de Foz do Iguaçu. 

CAPÍTULO TERCEIRO

Lineamentos do Planejamento do Desenvolvimento Econômico de Foz do Iguaçu

3.1 Identificação e Análise do Potencial e dos Desafios das Cadeias Propulsivas do Município

A aplicação da metodologia analítica apresentada no capítulo anterior a Foz do Iguaçu gerou um sistema de classificação de atividades que se encontra sintetizado no Quadro 11, reproduzido logo abaixo. 

Quadro 11 - Classificação e Hierarquização das Atividades e Cadeias Propulsivas de Foz do Iguaçu com base em sua capacidade de mobilização/geração de Postos de Trabalho em 2010
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Fonte: Censo Demográfico do IBGE

O primeiro a observar é que foram identificadas sete cadeias propulsivas: Administração Pública (inclusive segurança), Agroalimentar, Logística, Geração e Transmissão de Energia Elétrica, SPB-Educação, SPB-Saúde e Turismo que geravam 51.169 postos de trabalho em 2010. 

A despeito de sua expressão no município ser bastante discreta em 2010 (3.276 postos de trabalho, QL de 0,18), a Cadeia Agroalimentar foi incluída entre as sete cadeias propulsivas da economia de Foz do Iguaçu com base nos dois últimos critérios anunciados ao final do Capítulo Segundo (perspectivas de mercado e capacidade do território para enfrentar endogenamente os desafios postos à frente). Mais exatamente, esta cadeia: 1) é centro motor da economia da Região Oeste do Paraná (assim como do Leste do Paraguai, do Sul do Matogrosso do Sul e do Sudoeste Paranaense), que vem crescendo a taxas superiores a Foz do Iguaçu; e 2) Foz do Iguaçu conta com um conjunto de instituições que podem (e, do nosso ponto de vista, devem) ser mobilizadas com vistas ao enfrentamento de alguns dos desafios mais expressivos desta cadeia, em especial nos planos logístico e da inovação tecnológica; 3) é uma cadeia de padrão X propulsivo com capacidade de deprimir os riscos de uma excessiva especialização e dependência do município com relação às sua vocação inequívoca, o Turismo.

Há, é bem verdade, outras duas cadeias X Propulsivas que apresentam, já hoje, QLs muito mais elevados: 1) a Geração e Transmissão de Energia Elétrica
 (QL de 4,78 e 1.854 ocupados); e 2) a Logística (QL 1,19 e 5.931 empregados). Não obstante, a a primeira atividade apresenta um potencial de expansão relativamente baixo na região, pois Itaipu já extrai o máximo de energia do Paraná e qualquer projeto de utilização do potencial energético do Iguaçu envolve contradições elementares com a exploração das Cataratas enquanto atrativo turístico. De outro lado, tal como vimos no capítulo segundo, a função dinâmica da Logística encontra-se numa espécie de limbo entre “X” e “Trs” propulsiva. Na realidade, esta cadeia – a despeito de ter uma dinâmica própria e um potencial de crescimento extraordinário – encontra-se significativamente imbricada à cadeia turística, comungando com esta de todo um conjunto de equipamentos de transporte e de serviços urbanos (alojamento, lazer, manutenção de veículos, consumo de combustível, etc.) sediados em Foz do Iguaçu. No limite (e a despeito da existência de focos secundários de tensão entre as duas cadeias, no que diz respeito à lógica de aproveitamento do espaço urbano e suburbano de Foz do Iguaçu), estas duas cadeias perfazem uma unidade e devem ser pensadas e projetadas em conjunto. Este tema é tão importante que merece uma discussão à parte. Voltaremos ao mesmo adiante. 

A Administração (e Segurança) Pública gera 6.335 postos de trabalho e apresenta um QL bastante elevado em Foz do Iguaçu (1,22). Dado que classificamos os Serviços Públicos Básicos de Saúde e Educação separadamente, o elevado QL desta atividade não está associado às funções de Foz do Iguaçu como polo fornecedor de serviços públicos de complexidade e resolutividade superiores. Na realidade, o elevado QL da atividade deriva-se, fundamentalmente, da tríplice fronteira, que impõe a presença de um conjunto de agentes federais vinculados à fiscalização do intercâmbio internacional (Alfândega), ao combate a atividades ilícitas típicas de regiões fronteiriças (contrabando, tráfico, etc.) e à garantia da integridade do território nacional (Forças Armadas). A relevância destas atividades para a introdução de renda primária no território via pagamento de salários e soldos aos funcionários públicos está longe de ser desprezível. Não obstante, é preciso observar que: 1) parcela dos recursos destinados ao pagamento do funcionalismo (em especial, associados aos rendimentos do funcionalismo municipal e estadual, também incluídos na cadeia) tem origem nos impostos pagos pelos cidadãos de Foz do Iguaçu, não representando ingresso líquido efetivo (apenas a parcela deficitária dos dispêndios é integralmente propulsiva); 2) a expansão dos gastos com o funcionalismo e – por extensão – das rendas primária e multiplicada associadas a estes gastos não se encontra sob controle dos agentes locais, mas das lideranças políticas dos governos federal e estadual; e, o ponto mais importante, 3) a capacidade de ingerência dos agentes locais sobre os investimentos federal e estadual nas atividades regulatórias em Foz do Iguaçu são indissociáveis da ampliação daquelas atividades econômicas que solicitam controle governamental: circulação de bens (Logística) e circulação de pessoas (Turismo). Vale dizer: a expansão desta parcela particular de renda primária (associada a transferências públicas via pagamento de salários e soldos do funcionalismo) é função, dentre outras variáveis, da expansão das atividades econômicas associadas ao Turismo e à Logística, as duas principais cadeias produtivas propulsivas de Foz do Iguaçu. 
Os Serviços Públicos Básicos de Educação e Saúde apresentam uma flexibilidade e um potencial de crescimento autônomo significativamente maior do que a Geração de Energia Elétrica e a Administração Pública. E isto, antes de mais nada, porque a capacidade de investimento e expansão destas cadeias não se assenta exclusivamente na arrecadação do poder público, mas, igualmente bem, na avaliação que distintos agentes privados fazem das perspectivas de mercado e de rentabilidade das mesmas no território. Esta maior autonomia já se expressa na classificação de ambos como cadeias Trs Propulsivas (por oposição a G Propulsivas). Não obstante, esta classificação revela uma faceta fundamental das duas cadeias: o crescimento de ambas depende do crescimento das economias do entorno (agroindústria) e das atividades propulsivas privadas de Foz do Iguaçu (Turismo e Logística). 

A demanda sobre os serviços de saúde e educação oferecidos por Foz do Iguaçu crescerá a taxas tão mais aceleradas quanto: 1) maior for o crescimento da renda gerada na agroindústria do Oeste paranaense e do Leste do Paraguai; 2) mais diversificados e fortes forem os elos de Foz do Iguaçu em geral (e destas duas cadeias em particular) com o sistema produtivo do entorno; e 3) quanto mais atrativa for Foz do Iguaçu enquanto cidade “turística universal”. Senão vejamos.

A primeira determinação da demanda dos SPBs parece-nos ser autoevidente. A demanda por serviços de saúde e educação de complexidade e resolutividade superior que incide sobre Foz do Iguaçu é função: 1) da população do território no entorno de Foz; 2) da renda desta população. Na realidade, como vimos, estas duas variáveis – população e renda – não são rigorosamente independentes: os diferenciais de crescimento da população das regiões de um mesmo país são explicados primordialmente pelos diferenciais de crescimento do emprego e da renda nas diversas regiões. Se – e somente se – crescer a população e a renda no entorno de Foz do Iguaçu, crescerá a demanda por serviços públicos básicos oferecidos por este município. E o crescimento da população/renda do entorno depende da sustentação e ampliação das vantagens competitivas das principais cadeias propulsivas do território: as cadeias agroindustriais. O papel que cabe a Foz do Iguaçu na sustentação e ampliação destas vantagens competitivas é o enfrentamento dos gargalos tecnológicos e logísticos destas cadeias. O que implica dizer que a ampliação da demanda do entorno sobre os SPBs de saúde e educação fornecidos por Foz do Iguaçu é função da capacidade do sistema de pesquisa e desenvolvimento de Foz do Iguaçu (que é indissociável do SPB-Educação) tomar a agroindústria e a logística como objetos privilegiados de investigação.
Além disso, é preciso entender que a atratividade de um polo de serviços é função da qualidade e da diversidade dos serviços fornecidos vis-à-vis os polos urbanos alternativos. Afinal, tal como vimos no capítulo segundo, a relação custo/benefício dos dispêndios com toda a forma de turismo (em especial, transporte e estadia) é função primordial da qualidade e da diversidade das oportunidades de fruição turística (ecoturismo, turismo de aventura, turismo cultural, turismo de serviços, turismo de negócios, etc.). E Foz do Iguaçu não é um polo isolado num mar de periferia. Tal como vimos no primeiro capítulo, o perfil produtivo de Cascavel vem se alterando e convergindo, de forma crescente para o padrão que caracteriza Foz do Iguaçu desde os anos 80. Simultaneamente, Ciudaddel Este vem apresentando um crescimento demográfico extraordinário, o que, necessariamente levará ao desenvolvimento de sistemas próprios de saúde e educação de maior complexidade. 

Evidentemente, não se trata de defender a exclusão destes dois polos urbanos importantes de uma seara já ocupada por Foz do Iguaçu. Mas trata-se, isto sim, de reconhecer que a solidariedade e a integração econômica regional é indissociável de uma certa especialização produtiva dos polos. Não cabe a Foz do Iguaçu disputar o turismo de compras com Ciudaddel Este. Nem cabe a Foz do Iguaçu disputar com Cascavel a governança das cadeias agroindústrias regionais organizadas em torno do sistema cooperativo. Mas cabe, sim, a Foz do Iguaçu, aprofundar suas competências específicas e explorar as sinergias entre suas principais atividades e cadeias propulsivas com vistas a maximizar e diversificar os benefícios que a cidade oferece aos usuários dos seus serviços.
Ora, um dos principais instrumentos de qualificação dos Serviços de saúde de um território qualquer é sua integração com as pesquisas universitárias e levadas à frente nas demais organizações públicas e privadas que participam do Sistema Inovativo Local (doravante, SIL). Isto significa dizer que, apesar do crescimento da demanda do entorno sobre os SPBs ofertados por Foz do Iguaçu ser, primordialmente, função do crescimento do produto e da renda do entorno, este município pode e deve cumprir uma função ativa na alavancagem desta demanda. E isto via integração do SIL com base na dedicação coletiva ao conjunto de temas e objetos de P&D capazes de alavancar a competitividade: 1) da agroindústria regional (focando em temais tais como: logística, produção e conservação de energia, engenharia genética, conversão proteica, cooperativismo, sustentabilidade da bacia hidrográfica, etc.); e 2) do sistema de saúde regional (focando em pesquisa e formação profissional nas áreas de medicina, odontologia, biologia, farmacêutica, etc.). 

Vale observar que estes dois focos contam com uma área de interseção muito expressiva que poderia ser sintetizada no binômio “água-vida”. Da logística (que, como veremos, pode se beneficiar significativamente da ampliação e qualificação do sistema hidroviário local) aos serviços médico-hospitalares do município (cuja competitividade é função da intensidade e da qualidade das pesquisas do SIL em biologia, medicina e farmacêutica para a saúde humana), todas as cadeias propulsivas se beneficiam do foco no binômio “água-vida”. Um binômio que envolve, necessariamente, dentre outros temas: 1) a produção e utilização de biomassa para a geração de energia e alavancagem da renda do produtor rural (Agroindústria e Cooperativismo); 2) a sustentabilidade do sistema fluvial regional (que alimenta o Parque Nacional do Iguaçú e as Cataratas, ao mesmo tempo que garante o volume de água do lago de Itaipu, a geração de energia elétrica e a navegabilidade do lago); 3) engenharia genética, conversão proteica e saúde animal (veterinária e farmacêutica); 4) agronomia, agroecologia, genética vegetal, e agroquímica (fertilizantes e defensivos agrícolas sustentáveis nos planos ecológico e econômico).

Ora, cada vez fica mais clara a elevada sinergia das cadeias propulsivas de Foz do Iguaçu, seja entre si, seja na relação com a sua periferia agroindustrial. As organizações produtoras de P&D sediadas em Foz do Iguaçu encontram-se no topo da cadeia SPB-Educação. Esta, por sua vez, é dependente da demanda do entorno. A demanda do entorno é função da expansão da economia agroindustrial e da qualidade dos serviços oferecidos. O gargalo da agroindústria regional se encontra nos custos logísticos, de conversão proteica e no aproveitamento energético. O gargalo do SPB-Saúde é a carência de um sistema universitário de docência, pesquisa e extensão na área da saúde humana. Se o topo da cadeia SPB-Educação dedicar-se a estes temas, ela estará, em última instância, alavancando a demanda sobre si mesma e garantindo sua sustentabilidade e competitividade a longo prazo. A consolidação de um Sistema Público de Educação de qualidade e competitividade regional, nacional e internacional (pois estas três dimensões são indissociáveis em Foz do Iguaçu) depende, acima de tudo, da disposição das instituições universitárias e demais organizações do SIL já instaladas no território para focarem nos temas de interesse das cadeias econômicas regionais propulsivas.

Mas a questão da sinergia vai ainda mais longe, pois ela também envolve aquela que é a principal cadeia propulsiva local: o turismo. Tal como procuramos demonstrar no capítulo segundo, o turismo nunca é “monocórdio”; sua natureza é sinfônica. Quanto mais diversificados forem os atrativos de um território, maiores as chances do mesmo receber visitantes e destes despenderem um tempo maior no território. 

Se o deslocamento até Foz do Iguaçu volta-se exclusivamente à visita às Cataratas, o turista irá se perguntar se esta única experiência compensa seus custos. Quanto maior o número de atrativos que ele espera encontrar – contato com a civilização Guarani; visita a uma típica cidade do interior da Argentina; realização de compras em Ciudaddel Este; aprofundamento dos conhecimentos sobre a história do Brasil (do Bandeirantismo à Coluna Prestes, passando pela Guerra do Paraguai); observação do Parque Nacional do Iguaçu
;  caminhar na Beira-Foz e usufruir de seus bares, restaurantes e equipamentos de lazer; visita aos inúmeros parques e praças da cidade e, em particular, ao seu monumental “Central Parque” localizado no coração de Foz do Iguaçu
; visita a obras de engenharia e arquitetura sem igual na América Latina, como Itaipu e a Unila; contratação de consultoria sobre conversão proteica com firmas incubadas no PTI e/ou junto aos pesquisadores que trabalham nas instituições públicas do Sistema Inovativo Local; participação em um Congresso, Curso de Aperfeiçoamento ou Especialização nos campi sediados em Foz do Iguaçu da Unioeste ou do Instituto Federal de Educação Científica e Tecnológica do Paraná; participação em uma das inúmeras Feiras Comerciais realizadas na baixa estação turística nos magníficos hotéis da cidade; participar do Festival Anual de Música Latino-Americana; visitar o Primeiro Porto Seco Trinacional do Mundo nas imediações do Marco das Três Fronteira; ou mesmo realização de check-up no afamado complexo médico-hospitalar da cidade –, tanto maior a diluição dos custos da passagem e da hospedagem E com a queda do custo por unidade de benefício (via ampliação do número e da qualidade dos benefícios), tanto maior a probabilidade daquele turista que, hoje, é meramente potencial, em um turista efetivo.  

Evidentemente, não pretendemos que esta multiplicação e qualificação dos atrativos possa se dar imediatamente. Trata-se de um programa de médio e longo prazo. Mas trata-se de um programa viável, que deve ter início imediatamente. E isto por dois motivos. Em primeiro lugar porque a aparente abundância de áreas é meramente circunstancial: Foz do Iguaçu – juntamente com Ciudaddel Este e Puerto Iguzau – está fadada a se constituir em um polo metropolitano de múltiplas funções no plano dos serviços. E estes serviços – logísticos, turísticos, educacionais, médico-hospitalares, de administração e segurança pública no território tri-fronteiriço – concorrem por área. A única chance de se alcançar uma distribuição sustentável e solidária do espaço urbano, voltada à extração do maior benefício social e econômico de cada uma e de todas as cadeias propulsivas de Foz do Iguaçu, é planejar esta distribuição desde já. As contradições entre sistemas logísticos multimodais, ecoturismo e sistema médico-hospitalar são mais ou menos evidentes. Estas contradições não são insuperáveis. De forma alguma. Mas a superação das mesmas só é possível a partir do planejamento da ocupação do espaço no longo prazo. Ou não será possível garantir, no médio e longo prazo, preservação e diversificação dos atrativos turísticos urbanos, excelência dos serviços logísticos, educacionais e de saúde, e a eficácia da ação administrativa, fiscal e de segurança dos agentes federais comprometidos com estes serviços estratégicos. 

2.6. A Hierarquia das Cadeias (ou: Por que o Turismo e a Logística são prioritários?)

Ao final do segundo capítulo apresentamos os três determinantes da hierarquização das cadeias propulsivas: 1) número de ocupados no interior da cadeia atualmente; 2) potencial do mercado para a atividade/produto do núcleo da cadeia; e 3) capacidade de enfrentamento dos gargalos de oferta e desafios competitivos a partir da mobilização de recursos e agentes locais. 

O terceiro critério deu as bases para a “secundarização” da Geração e Distribuição de Energia e a Administração e Segurança Pública: as circunscrições de oferta são estruturais no caso da Geração Elétrica e a ampliação da Administração Pública é função de decisões políticas de instâncias superiores de governo e da dinâmica da Logística e do Turismo.

Da mesma forma, o terceiro critério induz ao privilegiamento das cadeias da Agroindústria e dos Serviços Públicos de Educação e Saúde. E isto na medida em que os agentes locais podem (e devem) mobilizar a expansão da demanda do entorno sobre seus serviços especializados através: 1) da consolidação de um sistema de Pesquisa & Desenvolvimento associado ao SPB-Educação, mas centrado nos temas de interesse da Agroindústria regional (logística, conversão proteica, biomassa, conservação de energia e alimentos, etc.) e do SPB-Saúde (biologia, medicina, farmácia, odontologia, etc.); e 2) da diversificação dos atrativos turísticos de Foz do Iguaçu, com ênfase na qualificação dos serviços prestados cotidianamente (gastronomia, segurança, arborização e embelezamento da cidade, etc.), que são mais eficazes para a atração de turistas “semipermanentes” (como os estudantes de graduação e pós-graduação domiciliados em outro território) e “permanentes” (por exemplo: empresários de Ciudaddel Este que optam por estabelecer domicílio em Foz do Iguaçu). 

Ora, os argumentos que determinam a secundarização (ainda que hierarquizada) das demais cadeias propulsivas, determinam, simultaneamente, o privilegiamento das cadeias do Turismo e da Logística. Em primeiro lugar porque a ampliação e qualificação destas cadeias é uma das condições essenciais para a expansão da Administração e da Segurança Públicas, da atratividade/competitividade dos SPBs de Saúde e Educação e (no caso da Logística) para a capacidade inovativa e competitividade da Agroindústria regional. 

Mas isto não é tudo. O Turismo e a Logística também contemplam o primeiro critério: são as cadeias mais empregadoras do município. Um resultado que independe do padrão de classificação de atividades. Assim é que, como observamos ao analisar o Quadro 7, se classificamos e agrupamos as atividades turísticas e logísticas pelo padrão convencional (em função das características técnicas da produção e similaridades formais do produto gerado) temos que o conjunto das atividades turísticas (hotelaria, gastronomia, agências de viagem, etc) gerariam 11.365 postos de trabalho, enquanto conjunto das atividades logísticas (transporte, armazenagem, venda e manutenção de veículos, etc.) 13.305 postos de trabalho. Os dois setores em conjunto gerariam – pelo critério de classificação técnica – 24.670 postos de trabalho. 

Diferentemente, quando integramos e classificamos as atividades por seu encadeamento e função dinâmica, todo um conjunto de postos de trabalho associados à venda, aluguel, abastecimento e manutenção de veículos é extraída da “logística” e associada à prestação de serviços aos domiciliados e às empresas que atuam em atividades multiplicativas. No mesmo sentido, parte dos postos de trabalho associados à gastronomia (restaurantes, bares, etc.) são deslocados do turismo para o atendimento dos domiciliados. De outro lado, parcela dos postos de trabalho associada ao comércio a varejo, no padrão de classificação por cadeia e função dinâmica, é deslocada da alínea “consumo das famílias” para a alínea “serviços prestados ao turista”. E o resultado – apresentado no Quadro 11, acima – é a ampliação dos postos alimentados pelo Turismo (para 21.901 em 2010) e a redução dos postos associados à Logística (para 5.931 no mesmo ano). Em conjunto, as duas cadeias gerariam 27.832 postos de trabalho. 

Na aparência, as duas classificações seriam equivalentes e estariam informando que estas atividades responderiam, em 2010, por pouco mais de 20% da ocupação total. Não obstante, o significado efetivo dos dois padrões classificatórios é muito distinto. Quando classificamos as atividades por função dinâmica a percentagem que importa não diz respeito ao emprego total, mas tão somente ao total das atividades/cadeias propulsivas. A ocupação reflexa é (como o nome diz) um mero desdobramento da ocupação propulsiva. E a participação das duas cadeias referidas no total de postos de trabalho das cadeias propulsivas é de 54,38%, indicando que mais da metade do total de postos de trabalho em Foz do Iguaçu se origina da ocupação e da renda primária gerada nas mesmas. 

Evidentemente, este cálculo é meramente aproximativo, de sorte que se associa a uma margem de erro não desprezível. Determinar esta percentagem com maior precisão envolveria mensurar o total de rendimentos gerados em cada cadeia e a percentagem destes rendimentos que se volta à aquisição de bens e serviços produzidos nas atividades e cadeias multiplicativas locais. O primeiro movimento é relativamente simples, mas o segundo é tão complexo que não nos parece que os custos de pesquisa compensem os benefícios esperados. Até porque – como já vimos – as informações do Censo Demográfico são declaradas pelos entrevistados e sua confiabilidade é tão menor quanto maior a percentagem de ocupados em “atividades mal definidas”. Uma percentagem que é particularmente elevada em Foz do Iguaçu. Não obstante, parece-nos fora de dúvida que pelo menos 50% dos postos de trabalho no interior das atividades propulsivas de Foz do Iguaçu estão associados às cadeias da Logística e do Turismo & Lazer. Por fim, cabe fazer uma observação acerca da relação entre estas duas cadeias. 

Tal como vimos acima, o número total de postos pouco se altera quando adotamos a classificação técnico-setorial (ou “direta”) ou a classificação por encadeamento e função dinâmica. Não obstante, esta estabilidade do número de postos envolveu uma mudança de pesos, com a ampliação significativa dos postos de trabalho gerados no Turismo e depressão ainda mais significativa (em termos percentuais) da ocupação na Logística. Por quê? Em especial porque deixamos de atribuir à Logística alguns postos de trabalho que, de fato, são derivados das demandas das famílias domiciliadas em Foz do Iguaçu. Em compensação, atribuímos a esta cadeia todas as demandas por manutenção de veículos que extrapola o padrão de demanda multiplicada (consumo) no Paraná. A despeito de sabermos que parte destas demandas “externas” não se derivar das atividades logísticas, mas dos turistas que visitam a cidade com seus próprios veículos e/ou que contratam serviços de transportadoras e/ou alugam veículos automotores no município. De outro lado, atribuímos ao turismo o conjunto dos serviços de hotelaria e a maior parte dos empregos gerados na gastronomia, a despeito de sabermos que parte destas atividades está voltada ao atendimento de agentes que se encontram de passagem no território em função de seus compromissos com a cadeia logística. A bem da verdade, as cadeias de Logística e Turismo são profundamente imbricadas e a distinção das ocupações alimentadas por cada uma destas cadeias envolve uma certa dimensão de arbitrariedade. 

Além de estimularem as demandas sobre as demais cadeias propulsivas e serem as principais geradoras de emprego do município, as cadeias Logística e do Turismo e Lazer são aprovadas com excelência nos dois outros critérios de hierarquização: apresentam um elevadíssimo potencial de crescimento e plenas condições para o enfrentamento de seus gargalos a partir da mobilização dos recursos endógenos ao território. Senão vejamos. 

No que diz respeito à Logística, é preciso entender alguns pontos: 1) o centro dinâmico da economia mundial está se deslocando para o Pacífico, na medida em que a indústria chinesa (e sul asiática) assume prevalência sobre a indústria norte-americana e europeia; 2) o Brasil apresenta vantagens competitivas estruturais na produção agroindustrial e continuará sendo uma das principais fontes de proteína animal e vegetal do mundo ao longo do século XXI, com presença crescente no mercado asiático; 3) a produção agroindustrial é intensiva em transporte e logística; 4) os portos chilenos situados entre Antofagasta e Valparaíso (inclusive) apresentam vantagens estruturais de custo e irão se consolidar como as principais vias de exportação de produtos da América do Sul com direção à Ásia e à Oceania; 5) a faixa de acesso rodoviário aos portos chilenos a partir do Brasil que minimiza os custos de transporte encontra-se entre os paralelos 24º (na altura de Guaíra, no Paraná) e 30º (na altura de Uruguaiana, no Rio Grande do Sul); 6) Foz do Iguaçu encontra-se no centro deste leque geográfico e vem consolidando suas vantagens competitivas sobre as alternativas (duas fronteiras, ampliação, diversificação e modernização do sistema viário, construção do porto seco trinacional, etc.) de acesso aos portos chilenos por via rodoviária a partir do Brasil. Em suma: o crescimento das atividades logísticas no território só não ocorrerá se Foz do Iguaçu não se preparar adequadamente para o atendimento de uma demanda que deverá crescer a taxas elevadas.
Da mesma forma, as perspectivas de crescimento da demanda sobre serviços turísticos são particularmente alvissareiras. Os custos de transporte são cada vez menores e o envelhecimento da população mundial (com a consequente ampliação do número de aposentados) vem impulsionando as demandas turísticas mundo afora. E Foz do Iguaçu apresenta um enorme potencial turístico subexplorado (em especial no plano da “Tríplice Fronteira – Tríplice Cultura”), não restando espaço para dúvida acerca da rentabilidade de médio e longo prazo associada à sua exploração. Expliquemo-nos. 

Um dos princípios fundamentais da economicidade de investimentos é que os mesmos tendem a ser tão mais rentáveis quanto maior for a sinergia com investimentos pretéritos e, por extensão, mais intensa for a utilização de equipamentos já existentes e que apresentam alguma capacidade ociosa. Assim, ao mesmo tempo em que alcançamos minimizar o volume de recursos dos novos investimentos, alcançamos diluir os custos fixos associados aos equipamentos já existentes, permitindo a queda dos preços dos serviços prestados e a ampliação de sua atratividade e demanda por parte dos potenciais usuários. 

Ora, tal como vimos no capítulo segundo, o Turismo não é uma atividade monocórdia, nem mesmo uma cadeia simples, mas um conjunto amplo e diversificado de atividades que se entrelaça às mais distintas cadeias propulsivas (logística, serviços públicos básicos, administração pública, artesanato, etc.) e reflexas (serviços prestados às famílias, transporte urbano, etc.). Isto significa dizer que todo e qualquer investimento em novos atrativos turísticos contribui para a diluição de custos dos equipamentos já existentes (hotelaria, sistema rodoviário e aeroportuário, agências de viagem, locação de veículos, gastronomia, etc.). E isto, em especial, quando os novos investimentos levam à ampliação do período de estadia dos turistas no território, ampliando o grau de ocupação do sistema hoteleiro, sem impor ampliação imediata dos equipamentos de transporte.

A grande dificuldade a ser vencida é que – como regra geral – a maior parte das vantagens econômicas associadas à criação e consolidação de novos atrativos (por exemplo: a ampliação e qualificação das áreas verdes da cidade; a criação de uma área de lazer e fruição cultural na Beira-Foz; a construção de um de um Museu Histórico da América do Sul; a instituição de um Festival de Música Latino-Americana; etc.) não são apropriadas pelos agentes inversores, mas pelos agentes que operam os serviços secundários (hotelaria, gastronomia, companhias aéreas, agentes de viagem, comércio a varejo, etc.). O que implica dizer que, ou o setor público assume a responsabilidade de realização dos investimentos necessários, ou eles dificilmente serão realizados. E como os valores destes investimentos não são irrisórios (a despeito de serem muito inferiores aos benefícios projetados), os mesmos só podem se realizar a partir de um planejamento fiscal capaz de garantir o equilíbrio das contas públicas que se baseie na simetria entre beneficiados e tributados. Uma equação que pode ser facilmente articulada se agentes privados e públicos alcançam operar em solidariedade e o planejamento do desenvolvimento regional e local passar a ser orientado pela sociedade civil organizada. Se este gargalo de ordem institucional é superado, o retorno dos investimentos em novos atrativos turísticos para o conjunto da economia e dos cidadãos de Foz do Iguaçu é líquido e certo. Um pequeno exercício numérico facilitará a compreensão do ponto para o qual queremos chamar a atenção. 

Tal como procuramos demonstrar, a renda e os postos de trabalho reflexos são meros desdobramentos (reflexos) do emprego e da renda nas cadeias propulsivas. O emprego e a renda nestas cadeias, por sua vez, refletem a demanda pelos bens e serviços fornecidos pelas mesmas. Supondo um turista médio com um gasto diário médio determinado, a demanda por bens e serviços turísticos será função: 1) do número de turistas “médios” que aporta em Foz; e 2) do número de dias que este turista se hospeda e despende em Foz. 

Ora, a Cadeia Turística responde por (pelo menos) 41,39% da ocupação no interior das cadeias propulsivas do território. Dadas as hipóteses acima, mesmo abstraindo das conexões e sinergias entre as distintas cadeias propulsivas locais, podemos afirmar que uma ampliação em 50% do tempo de estadia do turista médio em Foz do Iguaçu implicaria em uma ampliação de seus dispêndios - e, por extensão, da renda primária gerada pela atividade turística – da mesma magnitude. E como o multiplicador é função da distribuição da renda, sua estabilidade é muito grande e não se altera no curto prazo. De sorte que uma ampliação da renda primária gerada pelo turismo da ordem de 50% implicaria em uma ampliação da renda total da ordem de 50% de 41,39%, ou seja, de 21%. 

As pesquisas já realizadas na cidade sobre o tempo de permanência do turista médio apontam para 3 dias. Uma elevação de 50% da estadia média implicaria em garantir que ele se mantivesse no município por 4 dias e meio. Esta ampliação da estadia reverteria numa ampliação dos dispêndios, das demandas, e da renda municipal da ordem de 50% de 40%: vale dizer, em torno de 20%. E se resgatamos a solidariedade das cadeias propulsivas, podemos apostar em uma elevação de, pelo menos, 25% da renda municipal. 

Quer nos parecer que este deveria ser o foco inicial, o objetivo comum organizador das estratégias de desenvolvimento adotadas doravante: garantir uma ampliação da atratividade de Foz do Iguaçu capaz de alavancar em mais um dia e meio a estadia (e os dispêndios) do turista padrão. Uma tal política resultaria, simultaneamente, na melhoria dos serviços ofertados ao cidadão comum (e em sua qualidade de vida) a ampliação da renda global e da ocupação formal em torno de 25% e na ampliação significativa (ainda que discretamente inferior, em função da grande informalidade das atividades ligadas ao turismo) na arrecadação municipal Recursos e atrativos é o que não falta à Tríplice Fronteira para a conquista deste tento relativamente modesto. 

Por fim, cabe considerar um último argumento para o privilegiamento das (imbricadas) cadeias do Turismo e da Logística em Foz do Iguaçu: mais do que qualquer outra cadeia propulsiva do território, estas são cadeias que apresentam baixas barreiras ao ingresso de novos concorrentes. Na realidade, elas são particularmente democráticas e inclusivas a novos empresários e agentes privados. Não gratuitamente, são as duas cadeias propulsivas de Foz do Iguaçu cujos elos centrais (hotelaria, gastronomia, agentes de viagem, transportadoras, despachantes aduaneiros, prestadores de serviços de manutenção de veículos, etc.) se encontram, em sua maioria, sob controle dos agentes privados locais. Por isto mesmo, por serem cadeias particularmente abertas aos pequenos e médios empreendimentos, são cadeias que tendem a apresentar multiplicadores regionais do emprego e da renda superiores aos multiplicadores de atividades cujo excedente é majoritariamente transferido para fora.
2.7. Considerações Finais: Aparência, Essência e Consciência
De uma perspectiva dialética, aparência e essência não são meros opostos. A aparência não é só engodo. Ela é a primeira e mais superficial manifestação do objeto. Não obstante, só temos o efetivo domínio prático-teórico sobre um objeto qualquer quando alcançamos entender o conjunto de suas determinações e relações espaciais, temporais e causais. O que envolve não apenas entender a relação entre as partes e o todo mas, igualmente bem, construir teoricamente o todo a partir da hierarquização funcional de suas partes. 

Na aparência, Puerto Iguazu, Ciudaddel Este e Foz do Iguaçu são apenas concorrentes. O comércio de Ciudaddel Este parece deprimir o comércio de Foz do Iguaçu, que não conta com os mesmos benefícios fiscais concedidos pelo Estado Paraguaio à cidade vizinha. Os turistas que se hospedam em Puerto Iguazu e privilegiam a visita às Cataratas Argentinas em detrimento da visita ao PNI no Brasil parecem não estar contribuindo para a economia de Foz do Iguaçu; eles tendem a ser computados como clientes que foram perdidos para a “concorrência”, e que deveriam ser recuperados através da oferta de um serviço equivalente em conteúdo e superior em qualidade. 

Não se pode pretender que esta percepção primeira, esta aparência, seja totalmente equivocada. Tal como vimos no capítulo primeiro, é inegável a concorrência entre municípios fronteiriços e virtualmente conurbados de países distintos que operam com moedas e taxas de câmbio distintas. Não obstante, há muito mais do que concorrência nesta relação. Na realidade, o número de turistas que visita Foz do Iguaçu e o número de dias que eles despendem na cidade (realizando dispêndios, que se transformam em renda primária a ser multiplicada) seria muito menor se não existissem os atrativos de compras, gastronômicos e culturais associados à Tríplice Fronteira e às cidades irmãs dos países vizinhos. E mesmo o turista (raro, excepcional) que visita exclusivamente as cidades de Puerto Iguazu e Ciudaddel Este não deixa de contribuir para a dinamização da economia de Foz do Iguaçu, pois seus dispêndios nas demais cidades geram renda apropriadas por agentes produtivos locais que serão, em algum grau e percentagem, transferidas para a economia de Foz através das demandas secundárias (multiplicadas) de trabalhadores, empresários e domiciliados nestas três cidades cada vez mais unificadas e integradas em um complexo sistema de divisão do trabalho. 

É justamente esta divisão do trabalho que deve ser objeto de diagnóstico, projeção e planejamento, com vistas a garantir que as estratégias competitivas e as opções de especialização de cada uma das cidades gere o máximo benefício social com um mínimo de custos privados. Evidentemente, esta divisão do trabalho não é estática, mas varia em função da dinâmica diferenciada (e não rigorosamente previsível) de cada uma das economias nacionais. Não obstante, alguns elementos parecem suficientemente consolidados para que se possa tomar como parâmetros projetivos confiáveis. Em primeiro lugar, é preciso entender que a economia brasileira alcançou um grau de diversificação produtiva e integração industrial superior às economias argentina e paraguaia, o que tende a se refletir em uma moeda nacional relativamente mais valorizada (malgrado eventuais flutuações e instabilidades) do que as moedas argentina e paraguaia. Isto significa dizer que Puerto Iguazu e Ciudaddel Este apresentam e devem continuar apresentando vantagens competitivas estruturais no “Turismo de Compras” vis-à-vis Foz do Iguaçu. Vantagens que não serão integralmente compensadas apenas pela adoção de regimes fiscais similares às demais cidades em Foz do Iguaçu (com a instalação de Free Shops em uma nova Zona Franca no perímetro da cidade brasileira da tríplice fronteira). 

De outro lado, o comércio em Foz do Iguaçu se beneficia do fato de contar com fornecedores industriais nacionais, podendo oferecer garantias, financiamento e atendimento pós-venda sem comparação com os comércios argentino e paraguaio, que lidam, essencialmente, com fornecedores e clientes externos (que, via de regra, sequer sãoparaguaios ou argentinos). Além disso, Foz do Iguaçu conta com um sistema de serviços urbanos (de saúde, segurança, gastronomia, hotelaria, etc.) particularmente diversificado e qualificado. O que atrai para Foz uma parcela expressiva dos turistas que buscam usufruir de atrativos dispersos nas três cidades da tríplice fronteira, em especial aqueles cujo poder aquisitivo permite o privilegiamento da qualidade e da segurança e a secundarização das vantagens de preço. Este turistas
, por sua vez, contribuem para a sustentação de uma rede de serviços prestados às famílias (tais como bares, restaurantes, confeitarias, cabeleireiros, manicures, fisioterapia, medicina estética, etc.) e de comércio a varejo (farmácias, minimercados, revistarias, etc.) que mantém a rentabilidade das atividades reflexas locais, compensando os custos e a pressão competitiva associadas aos diferenciais de câmbio e de padrão fiscal dos países vizinhos. 

O ponto a salientar é que, seja no caso do comércio de bens de consumo duráveis e semiduráveis (voltado ao cidadão domiciliado em Foz do Iguaçu), quanto no caso dos serviços e do comércio a varejo de bens não duráveis o diferencial competitivo de Foz do Iguaçu é de ordem qualitativa. A tentativa de concorrer preferencial ou exclusivamente em preço com o comércio e os serviços das cidades vizinhas está fadada ao fracasso por determinações estruturais relacionadas ao trinômio câmbio-tributos-salários. Sustentar a competitividade do comércio e dos serviços locais é sustentar suas vantagens qualitativas. E qualidade se conquista com qualificação das empresas. O que, por sua vez, envolve a qualificação dos qualificadores empresariais através da consolidação de um sistema de educação e pesquisa voltado ao enfrentamento dos desafios da economia local. O que nos remete, mais uma vez, às questões imbricadas de sinergia, aparência, essência, consciência e P&D. Senão vejamos.

A logística é, simultaneamente, um dos serviços de maior complexidade, de maior potencial de mercado e de maior abrangência econômica. Sua abrangência é inquestionável: ela conecta todos os mercados e todas as cadeias (inclusive as cadeias de não-tradables, onde o “transportado” é o próprio consumidor). Esta abrangência tem duas consequências: 1) melhorias qualitativas e depressões de custo na logística ampliam a competitividade de todas as cadeias e atividades produtivas de um território; 2) o mercado para serviços logísticos de qualidade e baixo custo é potencialmente infinito. 

Mas se isto é verdade, por que a especialização em logística não é uma opção preferencial de toda e qualquer região? ....Pelo mesmo motivo que a especialização em turismo não é uma opção para todo e qualquer território: nem todos contam com competitividade real para ingressar numa área tão disputada. Foz do Iguaçu (quase) conta.
Foz do Iguaçu encontra-se numa tríplice fronteira que conecta o Brasil com seu principal parceiro comercial sul-americano (a Argentina), seu principal parceiro produtivo sul-americano (o Paraguai) e com os principais portos da América do Sul (no Chile) voltados ao mercado que mais cresce no mundo (a China e entorno). Na realidade, a história de Foz do Iguaçu é uma história “logística”: além de trifronteiriça, a localização de Foz do Iguaçu foi definida por acidentes geográficos e bacias hidrográficas disputadas por suas funções geopolíticas e logísticas; e sua ocupação envolveu Entradas, Bandeiras, Expedições Militares e – ao fim e ao cabo - um programa de colonização (a “Marcha para o Oeste”) que envolvia a abertura de vias de comunicação terrestres com os centros econômicos e administrativos do país. Não obstante, Foz do Iguaçu – como de resto, nenhum polo logístico no Brasil o fez – ainda não alcançou constituir uma genuína expertise em Logística. E isto não é gratuito: a complexidade da logística enquanto objeto de reflexão e planejamento é diretamente proporcional à sua importância estratégica. São tantos os interesses associados a este segmento econômico – interesses dos produtores de equipamentos e veículos rodoviários ferroviários, hidroviários e aéreos; dos transportadores que operam neste(s) ou naquele(s) modais; dos comerciantes, trabalhadores, fiscais, controladores e contraventores que se beneficiam do privilegiamento deste ou daquele padrão de transporte e fiscalização – que é quase impossível diferenciar entre opiniões ingênuas (que tomam a aparência pela essência), opiniões viesadas por interesses particulares (ideológicas; que falseiam a essência propositalmente), de opiniões assentadas em argumentos técnicos e científicos rigorosos. 
O Brasil carece de um centro de inteligência logística. A economia de Foz do Iguaçu seria particularmente beneficiada e alavancada se contasse com um centro de inteligência logística. Foz do Iguaçu (e região) conta(m) com equipamentos (rodovias, pontes, alfândega, portos, rios, estradas, etc.) e organizações (empresas transportadoras, empresas produtoras de bens e serviços intensivos em transporte, instituições universitárias e de pesquisa de padrão mundial, etc.) que lhe permitem ser “a” referência (de inteligência) logística nacional. Transformar esta potência em ato é uma questão de decisão. 

Evidentemente, se há algo a “decidir” é porque existem custos associados à opção de se tornar tal centro de referência. Afinal, a relevância econômica e a universalidade da logística transformam qualquer centro de pesquisa voltado ao tema em foco de atenções e críticas. A ausência de tradição teórica sobre o tema transforma qualquer pesquisa em um desafio que exige “empreendedorismo e capacidade inovativa”. Na realidade, os desafios são tantos que só podem ser enfrentados por organizações que contem com: 1) autonomia financeira e política frente aos inúmeros grupos de interesse e lobbies econômicos em torno do tema; 2) competência teórica e experiência acumulada em pesquisa em ciências exatas, sociais e humanas
; e 3) flexibilidade para deslocar recursos e impor inflexões nos temas das pesquisas em consonância com as necessidades e demandas da comunidade e da sociedade
; 4) um ambiente que não só solicite pesquisas e soluções para as questões logísticas, mas ofereça uma base empírica para estudos e testes de estratégias alternativas de solução dos gargalos a partir de modais alternativos (que devem coexistir e competir no território).  

Ora, Foz do Iguaçu conta com todos estes quesitos. A produção regional é intensiva em transporte e necessita de soluções logísticas inovadoras para preservar sua competitividade. A cidade conta com um sofisticado sistema de P&D, com a presença de Universidades, Institutos e Parques Tecnológicos com elevada autonomia política e financeira, experiência em pesquisa nas mais diversas áreas e flexibilidade para enfrentar as pressões da inércia
. E também conta com uma base empírica rica, representada pela concorrência e complementariedade entre modais alternativos (rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário) que, a despeito de não integralmente consolidados, já se encontram em operação e são objeto de intensas demandas e disputas políticas na região. 

E é justamente porque estes modais ainda não se encontram totalmente consolidados que urge criar uma expertise sobre o tema. Ou corre-se o risco da sociedade mobilizar esforços e recursos para a consolidação de uma alternativa em detrimento das demais para descobrir, mais tarde (e, muito provavelmente, demasiado tarde) que a logística só é um instrumento eficaz para a promoção do desenvolvimento econômico coletivo em condições de concorrência entre modais distintos. Para ir no ponto: uma ferrovia moderna e que opera com baixos custos não é garantia suficiente de que a economia se beneficiará de fretes a preços competitivos. Se a ferrovia for explorada em padrões monopolísticos, as vantagens de custo não serão repassadas (a não ser marginalmente) para os seus usuários. Elas serão majoritariamente absorvidas pela empresa que explora a ferrovia comercialmente. Isto só não ocorrerá se os modais terrestre, aéreo e hidroviário impuserem a depressão dos fretes ferroviários.  

Ora, o desenvolvimento de um modal hidroviário é particularmente complexo e sua consolidação é virtualmente impossível sem apoio público ou governança público-privada. E isto porque nenhum navio se dirige para um porto sem a certeza de que haverá carga para transportar; e nenhuma carga se dirige para um porto se pairar qualquer dúvida sobre a disponibilidade de navios no mesmo e do baixo preço do frete hidroviário. E como um mesmo navio é capaz de carregar inúmeros e diversificados containers (e esta é a condição para que o frete hidroviário seja significativamente menor do que o frete dos demais modais!), o processo de consolidação de portos e hidrovias pressupõe planejamento e governança. A existência de hidrovias e portos subutilizados ou mesmo inoperantes não prova que sua utilização não é economicamente viável. Sua mera existência já pode estar deprimindo o frete nos demais modais (na busca de impedir a consolidação de uma via ainda mais econômica); e, mesmo assim, o sistema pode vir a entrar em operação com ganhos econômicos e sociais expressivos para o território. Desde que haja planejamento e governança voltada à consolidação econômica do modal. Um planejamento e governança que só é viável a partir de decisões políticas que requisitam avaliação (pesquisa) circunstanciada. Em suma: para ir além da aparência, é preciso (cons)ciência.  É preciso pesquisa, planejamento e governança.

Em síntese: não há desenvolvimento sem mudança; e não há mudança sem transtornos. Alterar o padrão de ocupação do espaço de acordo com um novo Plano Diretor Municipal, relocalizar o Quartel, redefinir a ocupação da Beira-Foz, implantar um novo Porto Seco trinacional, construir uma (ou mais) nova(s) ponte(s) no entorno da Tríplice Fronteira, garantir e ampliar a navegação do Lago de Itaipu e do Rio Paraná a jusante da usina, são mudanças que, necessariamente, trarão transtornos para alguns e enormes benefícios para outros. É natural e esperado que os prejudicados resistam. Mas estas resistências podem ser superadas através da negociação e da inclusão de todos nos benefícios futuros. Havendo equidade na distribuição destes benefícios, as resistências tendem a ser superadas. Na realidade, na maior parte das vezes, a dificuldade em negociar e ceder advém da dificuldade em compreender adequadamente a magnitude e o grau de difusão social dos benefícios associados às mudanças propostas. Este é o gargalo que Foz do Iguaçu deve enfrentar e superar com a máxima brevidade. E o município já vem fazendo isto, mobilizando suas instituições de governança – como o CODEFOZ, onde se reúnem empresários e agentes políticos de todas as esferas de poder – e de P&D – segmento no qual o município é particularmente bem aquinhoado. Cabe, tão somente, aprofundar um programa de trabalho que já está em curso.

Reuniões com as Câmaras Técnicas

Para a elaboração deste plano, foi realizado uma série de entrevistas estruturadas para o levantamento de informações, projetos, concepções, com os setores econômicos e agentes públicos. Como forma de fortalecer as instituições existentes, optou-se por realizar estas entrevistas em reuniões das Câmaras Técnicas do CODEFOZ
. 
Para além dessa coleta e análise de informações quantitativas, as entrevistas têm o objetivo de construir leituras perceptivas sobre a realidade municipal. Para isso, se apostou na realização de um processo participativo de coleta de informações, através de entrevistas diretas e não estruturadas, com o objetivo de captar impressões, aspectos positivos e negativos da realidade do município.

Abaixo são apresentadas impressões gerais das reuniões.
Quadro 12 – Reuniões Realizadas

	
	Câmaras Técnicas
	Data e Hora

	Reunião 1
	CT Comércio, Indústria e Serviços

CT Economia e Finanças

CT Comércio Exterior
	Reunião 12 de novembro de 2013  9h às 11 30min

	Reunião 2
	CT Agricultura 

CT Meio Ambiente

CT Educação

CT Integração Tecnológica
	Reunião 12 de novembro de 2013  14h às 17h

	Reunião 3
	CT Construção Civil

CT Atração de Investimentos
	Reunião 13 de novembro de 2013  9h às 11h30min

	Reunião 4
	CT Turismo

CT Esporte, Cultura e Lazer

CT Assuntos Comunitários
	Reunião 13 de novembro de 2013  13h30min às 16h


2.8. Reunião 1 - CT Comércio, Indústria e Serviços; CT Economia e Finanças; CT Comércio Exterior
(i) O turismo é tido com uma atividade muito importante, mas não pode ser visco como único. Aponta-se para um potencial hídrico muito grande, também um potencial ambiental , com muita floresta, e agora consolidando-se em um pólo de educação.
(ii) O Distrito Industrial cresceu muito e hoje não tem áreas disponíveis, devido a taxa de utilização do terreno ser muito baixa, há muita área subutilizada. Apontou-se, também, a necessidade de se dividir por setores/atividades; 
(iii) Apontou-se a necessidade de a criação de um pólo tecnológico;
(iv) Setor comercial em pujança. A cidade optou por ser um grande centro comercial. Porém falta qualificação para atender a demanda existente. Falta MDO qualificada. O PRONATEC tem mais de 3 mil matriculados, e pretende-se alavancar ainda mais;
(v) Apresentou-se a dificuldade que hoje as empresas têm em sua legalização. Uma legislação muito rígida e entraves como o alvará dos bombeiros (processo pode durar 6 meses) e vigilância sanitária. Da mesma forma, análise de projetos na prefeitura também se apresenta como um gargalo. Modernização do sistema, como a implementação do doc-eletrônico parou. Nas palavras de alguns empresários, as “organizações públicas atrapalham o desenvolvimento”;
(vi) Prefeitura quer colocar em prática uma ação de desburocratização. Hoje a prefeitura conta com mais de 7 mil funcionários, e novos métodos demoram a “pegar”. Também pretende-se criar uma corregedoria interna para forçar institucionalização de nova cultura. Por outro lado, pretende-se aprimorar o plano de carreiras. Sugestão: realizar reuniões conjuntas entre CT de Comércio, Indústria e Serviços e CT de Economia e Finanças para tratar da desburocratização;
(vii) Outro problema apontado é o grande número de obras paradas. Um dos motivos seria o próprio processo licitatório, onde a empresa participante coloca um valor abaixo do necessário, para conseguir vencer, e depois não consegue concluir obra. Mas esse problema se dá, muitas vezes, pelos editais serem vagos e sem muitos detalhes. Proposta: criação de um escritório de projetos municipal;
(viii) Sobre a construção de novos dois shoppings e talvez um terceiro, enfatizou-se no esgotamento da mão de obra. Especula-se que virá gente de fora pra trabalhar na construção. Déficit, tanto a mão de obra mais qualificada, como engenheiros – que “fogem” de Foz como também a menos qualificada que concorre com a informalidade da “ponte” – em Foz, a cada emprego formal, há dois informais. Outro setor que carece de profissionais é o contábil. O esgotamento não é de hoje, a cidade vem se verticalizando, o que acarreta alta demanda por MDO na construção civil, que não tem como corresponder. Ainda sobre a vinda dos shoppings, especula-se se haverá tamanha demanda, sabendo que em Ciudad Del Este tem mais de 53 shoppings.  Colocou-se que Foz recebe cerca de 1,5 milhão de turista ao ano;
(ix) Potencial em um pólo Têxtil: necessidade de um planejamento específico e de forma coordenada. Hoje são 1.200 trabalhadores na área de confecção com 15 a 18 empresas nessa área com produtos como lingerie, uniformes e malhas. Destaca-se que o SEBRAE tem uma área que foca sobre o setor têxtil. O município ainda carece de uma escola técnica na área têxtil. Confecção distinguisse pela qualidade, na concorrência com a China (que entra pelo Paraguai). Atividade que poderia ser melhor vinculada ao turismo, como a construção de um shopping (ou feira) específico, fortalecendo as características locais;
(x) Logística: Porto Seco também carece de MDO em comércio exterior, tendo que trazer gente de fora para o trabalho. Especula-se sobre um novo Porto Seco, dependente de uma segunda ponte, promessa antiga, que hoje estaria em fase de amarração com o DENIT. Ainda sobre o tema, há um conflito com a passagem de caminhões sobre a atual ponte, que está cada vez mais diminuto o tempo, o que acaba atrapalhando as operações.
(xi) Muito do debate girou em torno da necessidade de desenvolver o mercado de trabalho, estudando a relação de emprego e ocupação. Sugestão que desenvolva-se fóruns permanentes de discussão para temas específicos como a questão do Mercado de Trabalho;
(xii) Necessidade de se divulgar ações municipais de forma mais centralizada. Será implementado um banco de dados para compartilhar informação sobre a cidade;
(xiii) CT de Comércio, Indústria e Serviços tem como 50% dos seus trabalhos a análise e concessão de incentivos fiscais. Outro trabalho que se está fazendo é a “despoluição” visual da cidade;
(xiv) Uma nova indústria chinesa de fabricação de CDs instalou-se na cidade, esta deve começar a fabricar lâmpadas de led e placas fotovoltaicas. Destacou-se, assim, o potencial de geração fotovoltaico que o Brasil teria. O país já é o maior produtor de quartzo (necessário para produção) e tem um bom potencial solar. Somando-se a isso, há estudos de viabilidade de beneficiamento de quartzo em andamento na Itaipu: Foz poderia tornar-se um pólo em geração de energia limpa;
(xv) A Hidrovia apresenta-se como uma grande oportunidade, se não fosse as restrições de Itaipu para utilização do lago.
(xvi) Foz do Iguaçu é a 7ª cidade do Paraná em arrecadação, maior parte em ICMS e Royates (40milhões ano) devido a Itaipu – isso representa cerca de 46% do PIB. Porém o município vem perdendo arrecadações municipais (evasão fiscal), soma-se a isso o aumento do custeio da máquina pública. Hoje, 33% dos gastos vão para saúde. Atualmente uma consultoria trabalha para racionalizar e maximizar custos/trabalho no município (necessidade de modernizar sistema a racionalizar custos). Município tem perdido capacidade de investimento – hoje o investimento é totalmente privado. Necessidade de recuperação econômica do município. Necessidade de um PAC Municipal.  Sugestão: trabalhar com indicadores para analisar o problema.  Município captou 89 milhões para 2014;
(xvii) Preocupação com mobilidade urbana – plano diretor em revisão e

(xviii) Plano de Habitação já foi feito.

2.9. Reunião 2 –  CT Agricultura; CT Meio Ambiente; CT Educação; CT Integração Tecnológica

(i) Discutiu-se a noção de que cidade cresceu muito nos últimos anos, mas sua economia é muito lenta e insegura. Destaca-se que as maiores empresas de Foz são empresas familiares, empresas de porte pequeno. Apontou-se que na cidade não existe demanda, e a economia gira de forma muito lenta.
(ii) Existiria uma Cultura do funcionalismo público não impulsiona as coisas para frente. Uma cidade pequena com vários problemas gerenciais;
(iii) Área de tecnologia tem grande potencial por preserva o meio ambiente. Há espaço a se ocupar, mas não há investimento em tecnologia sustentável. Falta crédito e incentivos fiscais na área. Também falta visão de inovação por parte dos empresários. Pólo de Tecnologia Sustentável mexeria com todos os setores. Foz teria vocação do sustentável e ecológico. Necessitando melhor gestão e tecnologia;
(iv) Logística carece de ferramentas de tecnologia integrada, se por um lado Foz está na ponta do Brasil, está no centro do continente;
(v) Cidade poderia atrair mais eventos de tecnologia para jovens empreendedores;
(vi) Pólo Universitário e de educação é o que há de novo. Porém, devido ao fato de muitos formados saírem da cidade (fuga de cérebros), faz-se necessário que haja políticas focadas para que os egressos fiquem na cidade. Fortalecer, também, os programas de pós graduação locais. Necessidade de uma maior conexão entre os distintos níveis de ensino, principalmente entre o ensino médio e superior;
(vii) Sugestão: criação de editais próprios para TCC focando nas áreas carentes para região;
(viii) Necessidade de maior engajamento das universidades com as empresas. Empresários tem dificuldade na visão de inovação;
(ix) O setor de turismo e logística embora sejam os pontos fortes da cidade, dependem muito do câmbio, o que pode ser o “calcanhar de Aquiles” do município. Foz deve diversificar, não pode ser apenas Cataratas e PTI;
(x) Colocou-se que o Poder Público é um ator muito importante, com mais visão de estado;
(xi) Criticou-se que no Brasil, 30% de todos os recursos de P&D foi para o eixo N e NE;
(xii) Turismo ainda pode ser melhor desenvolvido. Vários nichos de mercado ainda não são explorados: turismo ecológico e turismos científico como exemplos;
(xiii) O nível da educação é baixo em Foz. Grande problema é o abandono no Ensino Médio (concorrência com contrabando) e repetência no Ensino Fundamental. A escola pública enfrenta uma realidade crítica – falta de políticas públicas, embora haja empenho na formação dos docentes. Há políticas que facilitam o ingresso na universidade, porém não há políticas de permanência;
(xiv) A cidade tem um alto nível de desemprego – informalidade e comércio na ponte. Necessidade de haver políticas que possam direcionar melhor os jovens, dando incentivos (através de viagens , campeonatos de ciências, ou uma feira estatal);
(xv) Sugestão: fortalecimento da produção de orgânicos (plantio de orgânicos nos terrenos baldios).  Hoje produção orgânica sofre boicote do poder público;
(xvi) Uma série de medidas estão sendo tomadas para adequar as empresas ambientalmente, um deles é que para se ter acesso ao financiamento é necessário estar adequado ambientalmente. Entretanto, o licenciamento não está municipalizado. Necessidade de rever lei ambiental;
(xvii) Planos de Saneamento, Resíduos sólidos e Ambiental não existem;
(xviii) Foz carece de uma modernização, ver o que está dando certo em outros municípios através da articulação regional. Sugestão de criar um portal de informação e 

(xix) Comunidade de Foz não tem identidade cultural. Muita gente de fora, dificuldade de ter uma cultura própria. Em contrapartida,facilidade em aceitar outras culturas. Resgatar projetos como a Feira das Nações.

2.10. Reunião 3 – CT Construção Civil; CT Atração de Investimentos

(i) Grande número de eventos são realizados em Foz, trazendo atrações exclusivas, porém fechadas. Cidade carece de espaços e eventos de cultura e lazer. Há shows bons na cidade, mas são mal divulgados, população não fica sabendo;
(ii) Necessidade de se aproveitar a cultura “multicultural” do município – iguaçuense não tem identidade própria. Idéias como a do Museu dos Barrajeiros devem ser fortalecidas;
(iii) Infra-estrutura da cidade é ruim: faltam ciclovias, corredor turístico... 80% do esgoto é capitado. Falta fazer parques lineares nas beiras dos rios. As praças não são decentes para população. Necessidade de projetos como o Beira Foz, a cidade está de costas para a cidade. Não há coleta seletiva;
(iv) Compara-se Foz com município de Gramado/RS – necessidade de uma rua que receba os turistas, com restaurantes e lojas locais. Apontado que Foz tem um excesso de potencial no turismo. Necessidade de explorar mais a história de Foz através de um trajeto turístico. Hoje a cidade é vendida com base no tripé: Cataratas, Itaipu e Paraguai;
(v) Avenida Brasil não tem movimento a noite – ali poderia funcionar um calçadão com bares a noite, um shopping a céu aberto. Vila Portes – segundo centro – deve mudar seus hábitos (como som das lojas para atrair clientes);
(vi) Dificuldade de reunir os setores em Foz, ACIF tem rompido com isso. Destacou-se a importância do CODEFOZ e da necessidade de este continuar se articulando;
(vii) Necessidade de divulgar mais a cidade através de material, como forma de atrair investimentos e negócios;
(viii) Atração de novos shoppings, antes se tinha uma cultura contra, shopping tem atraído público, mas ainda há lojas fechadas. Renda média-baixa não freqüenta o shopping;
(ix) Aprovação de projetos enfrenta dificuldade;
(x) Falta MDO qualificada na construção civil – Unila tem trazido de fora, e novos shoppings terão que terceirizar. Há construções que trabalham com apenas 30º de sua capacidade, devido a falta de pessoal qualificado. Há MDO disponível, mas não qualificada. Muitos jovens preferem servir como “mula”, a trabalhar na construção civil;
(xi) Questão muito forte em Foz é a ilegalidade e a corrupção, que devem ser combatidas;
(xii) Foz possui muitos vazios urbanos. Está em fase de regulamentação o IPTU progressivo. Não será a solução dos problemas, pois não atinge aqueles que têm influencia política e mesmo é aplicado só sobre áreas muito grandes. Pode ser uma política com resultados só no longo prazo;
(xiii) A cidade cresceu de forma muito espalhada, gasta-se muito em infra-estrutura. Valor do terreno na cidade não é caro – 60% do valor do terreno de Cascavel, porém é mais caro construir na cidade (problema de cadeia, material vem de fora);
(xiv) Hoje há uma carência de habitação, que deve aumentar com as políticas expansionistas da UNILA. No que diz respeito ao novo perfil demográfico, há uma carência de transporte público também;
(xv) Centro de Convenções é subutilizado, necessidade de duplicar via de acesso, pois em dias de evento a via é a mesma do aeroporto e fica quase que paralisado;
(xvi) Necessidade de uma revisão do plano diretor não é consenso. Há um excesso de projetos da área do planejamento que não saem do papel;
(xvii) Coloca-se que administradores municipais tem um distanciamento da realidade, e os políticos não têm muita força, ou pouca representatividade nas sedes do governos estadual e federal,  o que dificulta o acesso de financiamento.
(xviii) Câmara técnica de Atração de Investimentos com foco em trazer investidores para aumentar o trabalho na indústria. Apresentou a vinda de uma fábrica chinesa que irá contratar 1800 empregados. A Câmara também está elaborando um material informativo sobre a cidade (utilizará dados do PDE) com o intuito de atrair empresários. Objetivo: tornar Foz economicamente estável, apostando na indústria. Foi colocado que o turismo seria muito instável;
(xix) Dificuldade de se conseguir alvarás – parte ambiental não é municipalizada e o IAP é apontado como muito corrupto e mesmo que resolveria apenas as coisas fáceis, deixando os pepinos para o município. Na parte dos bombeiros há muita burocracia, o que acarreta em um longo tempo para se aprovar alguma coisa. Mesmo na prefeitura há um tempo demasiado. Foi apontado outro lado do problema, que os funcionários da prefeitura demoram em analisar, pois os projetos chegam com muitos problemas e fora das especificações. Reestruturação administrativa – Prioridade de Gestão Municipal, segundo representantes;
(xx) Na parte logística, colocou-se que tanto a navegação fluvial e o transporte férreo são mal explorados. Necessidade de trocar o Porto Seco (Elog) para outro lugar, mas para isso necessitará também de mais infraestrutura, deslocando o fluxo de caminhões para fora da cidade. Também o Batalhão que fica no centro poderia ser colocado em outras áreas, porém aí encontra-se uma difícil concertação entre município, estado e federação.

2.11. Reunião 4 – CT Turismo; CT Esporte, Cultura e Lazer; CT Assuntos Comunitários

(i) Cataratas entendida como um evento permanente, de 365 dias ao ano;
(ii) Diversidade Cultural com uma potencialidade, assim como a história de Foz.  Necessidade de explorar melhor aspecto cultural. Cultura rica da fronteira. Hoje turista não tem contato com essa cultura. Resgatar a idéia das “Feiras das Nações”. Na cidade há templo budista, de igreja ortodoxa, mesquitas... Há um projeto de criar um bairro árabe – pouca adesão da iniciativa privada;
(iii) Ainda falta compreensão do que a cadeia do turismo envolve. Há o entendimento que de que falta uma maior sensibilização da importância do turismo para cidade. Turismo de Lazer (contemplação, experiência, compras – com campo ainda pouco explorado no ecológico). Turismo de evento, embora haja e seja forte, há uma grande competição entre os hotéis pelos eventos, o que torna, inclusive, difícil de saber os dados reais, já que os hotéis os escondem;
(iv) Existe uma lei que obriga as agências a levar as pessoas para circular no centro;
(v) Permanente comparação com Gramado/RS. Foz não tem uma linguagem turística, falta infra-estrutura;
(vi) Sobre outros setores, entende-se que é prejudicial a instalação de fábricas não sustentáveis na cidade. Há incentivos para a indústria, mas não há para o turismo. Entende-se que não há conflito entre meio ambiente e turismo. No entendo, o setor dos empresários do turismo tem um conflito institucional com o Instituto Chico Mendes que administra o Parque das Cataratas que proíbe o transporte privado lá dentro. Não há limitação de número de pessoas no parque. A contradição é que o Instituto Chico Mendes parece estar apenas preocupado com o problema do transporte, outros como a poluição do Rio Iguaçu ,não;
(vii) Mercado Municipal poderia ser um local de atração de turistas, mas hoje não existe local onde possa se instalar. Inclusive já existe 5 milhões (metade do necessário) disponível para empreendimento. Parques temáticos ao estilo “Disney” são altamente atrativos. É preciso disponibilizar para as pessoas com mais opções de turismo, as deixando mais tempo na cidade. Prefeitura pode ajudar a atrair esse tipo de investimento.
(viii) Projeto Beira Rio solucionaria muito dos problemas de Foz, não só turístico, mas também de mobilidade e logística;
(ix) Dificuldade em achar e formar mão de obra qualificada. Maioria das pessoas que necessitam de emprego são extremamente carentes de educação;
(x) Pólo têxtil: Divergências quanto a potencialidade do mercado de uniformes (oferta e demanda) na cidade;
(xi) Necessidade de melhor especialização nos produtos alimentares orgânicos;
(xii) Shopping – como uma alternativa para o turista. Os principais passeios de Foz dependem do bom tempo. Analisou-se um importante movimento noturno de turistas no shopping. Novo shopping Catuí irá contar com 6 salas de cinema, 2 em espanhol, mostrando preocupação com o comércio paraguaio. É o caso do hipermercado Big, onde grande parte dos compradores são paraguaios. 
(xiii) Outra potencialidade turística seria o out let das fabricas, promoções permanentes em Foz;
(xiv) Divergência quanto a questão dos meninos que fazem trabalho na ponte. Há os que apontam que não há mais, e há os que apontam que esse número ainda é bem grande;
(xv) Pessoas têm dificuldade de se locomover na cidade sem ser por vias privadas. Falta infra-estrutura como aeroporto, segurança, rodoviário e transporte público, questão cultural e ciclovias;
(xvi) Questiona-se o termo “Turismo Permanente” apresentado pela empresa;
(xvii) Problemas da ponte. Muita fila, abordagem “estranhas” a muitas pessoas, principalmente turistas. Há cancelas sempre fechadas na Receita Federal, o que torna mais lento a passagem. Comunidade Foz e Ciudad Del Leste cada vez mais separada (nem sempre foi assim). Qualquer atitude tomada desse lado da ponte, há repercussões e represálias do outro. Se aumentar repressão ou fiscalização há a eminência de um fechamento da ponte em represália. E todo dia continua tendo assalto na ponte e

(xviii) Necessidade de uma melhor concertação entre os poderes federais, estaduais e municipais em Foz. 

2.12. Listas de Presença
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Anexo Cartográfico
Mapa 1
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� Quer nos parecer que, dentro em pouco, emergirá e ganhará adesão similar alguma alcunha para os paraguaios que vivem e trabalham no Brasil.


� Bem como turístico e logístico, como veremos em breve.


�Atalaia do Norte, no Amazonas que faz fronteira com a Colômbia e o Peru;  Barra do Quaraí, no Rio Grande do Sul, fronteiriço ao Uruguai e à Argentina; Brasiléia, no Acre, fronteiriço à Bolívia e ao Peru; Corumbá, no Mato Grosso do Sul, fronteiriço ao Paraguai e à Bolívia; Laranjal do Jari, no Amapá, fronteiriço ao Suriname e à Guiana Francesa; Oriximiná, no Pará, fronteiriçoà Guiana e ao Suriname; São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas, fronteiriço à �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Colombia" \o "Colombia"�Colombia� e à Venezuela; Uiramutã, em Roraima, que faz fronteira com a Venezuela e a Guiana; e Uruguaiana, no Rio Grande do Sul, que faz fronteira com o Uruguai e a Argentina.


� Em conjunto, os municípios de Foz do Iguaçu, Ciudaddel Este e Puerto Iguazú perfazem, atualmente, um aglomerado urbano com aproximadamente 700 mil habitantes. Não obstante, as perspectivas de expansão demográfica deste complexo urbano são muito expressivas. Por determinações que serão analisadas mais adiante, entendemos ser muito provável que, dentro de alguns anos, este aglomerado venha a se constituir num dos principais núcleos urbanos da América do Sul.


� As linhas mestras da divisão territorial da América espanhola e portuguesa foram definidas pelo Tratado de Madri, em 1750. Não obstante – e contraditoriamente – a formalização do domínio português sobre as terras situadas à margem esquerda do rio Paraná é indissociável da crise das Missões Jesuíticas espanholas e, por extensão, da perda de interesse dos bandeirantes pelo amplo território hoje situado nas porções oeste dos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, cuja principal “riqueza” mobiliária consistia do manancial de mão de obra indígena aculturada e adestrada para o trabalho servil. Por fim, as ambiguidades imanentes à divisão de um território tão vasto e apenas parcialmente ocupado e conhecido em meados do século XVIII levarão à emergência de todo um conjunto de disputas entre as duas metrópoles e, posteriormente, entre as novas nações oriundas do esfacelamento dos impérios português e espanhol na América, que se estenderá até o século XX. A este respeito, veja-se Colodel (s.d.)


� O único empreendimento legalizado era a Fazenda Britânia, localizada no território hoje ocupado pelo município de Cândido Rondon. Voltada à extração e exportação de madeira este empreendimento foi concedido a grupos econômicos ingleses em pagamento de dívidas pelo fornecimento de equipamentos ferroviários. As demais explorações de madeira e erva-mate realizadas por empresários argentinos (majoritariamente) e paraguaios (secundariamente) não contavam com qualquer base legal e apoiavam-se amplamente em trabalho semi servil de trabalhadores paraguaios de origem guarani.  


� As particularidades da colonização do norte rio-grandense e da porção sul e oeste de Santa Catarina estão associadas à necessidade de consolidação da posse de regiões demasiado meridionais (e, portanto, incapazes de produzir bens agropecuários tipicamente coloniais para o atendimento dos mercados europeu e norte-americano) do Brasil e que contavam com uma cobertura florestal que impunha elevados custos em trabalho para sua transformação em terras agricultáveis. As determinações geopolíticas (a instabilidade das fronteiras) e econômicas (a precariedade da demanda por produtos florestais e de clima temperado) que determinaram a opção pela agricultura familiar no extremo sul já não vigiam no período de colonização do Oeste Paranaense. Neste caso, tratou-se de uma opção estritamente política, que não pode ser dissociada da origem regional e da formação ideológica (de inflexão positivista e nacionalista, mas não conservadora) do Presidente Getúlio Vargas. 


� Este é o caso dos territórios situados a leste do núcleo urbano de Cascavel, que apresentam uma estrutura fundiária relativamente mais concentrada vis-à-vis o padrão fundiário que vai caracterizar o amplo território cuja ocupação se deu através da Companhia Industrial Madeireira e Colonizadora Rio Paraná S.A., sediada em Toledo e responsável pelo reordenamento fundiário da área onde se localizava a já referida Fazenda Britânia e entornos.


�Referimo-nos, aqui, ao conjunto complexo e diferenciado de áreas sob controle do governo federal, envolvendo, de forma especial, o Parque Nacional do Iguaçu, as áreas de segurança nacional submetidas à gestão das Forças Armadas e as áreas sob controle ou influência direta da Usina/Lago de Itaipu. 


�Pieruccini et al., s.d., p5. Vale observar que o foco do trabalho citado não é a dinámica de Foz do Iguaçu, mas do Oeste Paranaense como um todo; de sorte que os desdobramentos do processo de emancipações para o desenvolvimento do municipio que sedia a Tríplice Fronteira são apenas tangenciados.  


� Neste trabalho, a região “Oeste Paranaense” corresponde ao conjunto dos municípios envolvidos no Programa “Oeste em Desenvolvimento” (doravante POD) coordenado pelo SEBRAE-PR juntamente com a Associação dos Municípios do Oeste Paranaense (AMOP), a Coordenadoria das Associações Comerciais e Industriais do Oeste Parananense (Caciopar), Itaipu Binacional (representada no programa peloParque Tecnológico de Itaipu) e a Federação das Indústrias do Estado do Paraná. Os municípios envolvidos no POD correspondem à união dos municípios que integram a AMOP com os municípios cujas Associações Comerciais estão representadas na Caciopar. No Anexo Cartográfico, que acompanha este trabalho, representamos a área no Mapa 1.  


� Tal como veremos logo adiante, parcela expressiva da mão de obra de Foz do Iguaçu opera na informalidade. Não obstante, as dinâmicas do emprego formal e informal encontram-se conectadas, de sorte que são possíveis inflexões nas taxas de variação do emprego formal normalmente se fazem acompanhar de inflexões no mesmo sentido na variação dos postos informais. 


� A tendência à “convergência” via diferenciais na taxa de crescimento tem por base um princípio matemático muito simples: quanto menor é a base, maior é a taxa de crescimento. Se a base é uma unidade (1), o acréscimo de uma nova unidade implica em um crescimento de 100%. Se a base é dez unidades (10), o mesmo acréscimo de uma unidade implica em crescimento de 10%.


� Veja-se, a este respeito, o Mapa II no Anexo Cartográfico. Foz do Iguaçu não apenas se situa no extremo sudoeste da região, como é parcialmente separada do restante da região Oeste pelo Parque Nacional do Iguaçu, que emerge junto às Cataratas, mas avança em direção ao Norte, formando uma espécie de cunha que separa Foz do Iguaçu dos municípios situados ao sulde Cascavel.


� A principal base informacional das contas nacionais e regionais é a exação fiscal federal, estadual e municipal. A esta base somam-se um amplo conjunto de informações amostrais das pesquisas anuais levadas à frente pelo Sistema Estatístico Nacional sob coordenação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Dentre as pesquisas anuais do IBGE de base municipal, as mais relevantes são a Pesquisa Pecuária Municipal (PPM), Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), Pesquisa Industrial Anual (PIA), Pesquisa Anual de Serviços (PAS), Pesquisa da Construção (PAIC) e a Pesquisa Anual do Comércio (PAC).   


� Um exemplo pode ser esclarecedor: no ano de 2006, a Pesquisa Pecuária Municipalavaliou o rebanho bovino brasileiro em aproximadamente 206 milhões de cabeças. No mesmo ano, a informação censitária (declarada) era de que o rebanho bovino brasileiro correspondia a 176 milhões de cabeças. Entre a avaliação e pesquisa amostral e a declaração “sumiram” 30 milhões de cabeça de gado. 


� Tal como qualquer pesquisa de base amostral, os PIBs municipais e suas taxas de variação resultam de inferências e apresentam uma margem de erro para cima e para baixo. Qual é esta margem, não o sabemos. Mas é razoável supor que ela seja expressiva. Suponhamos – por mera ilustração – que o erro pudesse atingir a magnitude de 3 pontos percentuais. Neste caso, quando afirmamos que o PIB de um município cresceu à mesma taxa do Estado, da ordem de 2,5%, estamos, de fato, dizendo que ele pode ter crescido mais do dobro do Estado assim como pode ter apresentado decréscimo. Vale frisar que não conhecemos a margem de erro, que pode ser menor. Ou, mesmo, maior. 


� Na verdade, se avaliamos a importância a partir do valor agregado, “a” atividade mais importante de Foz do Iguaçu.


� Mesmo quando tomamos este município em conjunto com Santa Terezinha de Itaipu (instituído em 1982), que compõe uma “Área Mínima Comparável” (AMC) com Foz do Iguaçu, responsável pela cessão de seu território. 


� Note-se que a mera construção da usina – que se inicia nos anos 70 – mobiliza, imediatamente, o produto das Indústrias da Construção Civil e da Extração Mineral. E quando a usina entra em operação, o PIB da Indústria é alavancado pelo fato dos Serviços Industriais de Utilidade Pública expressivo valor agregado ; e, ao entrar em operação, impõe-se a prevalência dos Serviços Industriais de Utilidade Pública)


� Se correlacionamos os anos, de 1999 a 2011, com a participação dos Serviços nos PIBs de Foz do Iguaçu e da Área Mínima Comparável (AMC)que este município forma com Santa Terezinha do Itaipu encontramos valores positivos: 0,443 e 0,514, respectivamente. Esta correlação não é aprovada em testes de significância mais exigentes, mas as chances de se tratar de uma ilusão estatística é de apenas 13,0% com relação a Foz do Iguaçu e de 7,2% com relação à AMC.


� Transporte/Logística, Turismo/Lazer e Serviços Industriais de Utilidade Pública – as três principais atividades econômicas de Foz do Iguaçu – encontam-se numa espécie de “limbo” entre tradables e não-tradables. Teria sido possível abrir uma classe intermediária, mas preferimos seguir a classificação padrão, que recomenda incluí-los entre os “não-tradables”.  De qualquer forma, as particularidades destas atividades serão o principal objeto de nossas reflexões no segundo capítulo deste trabalho.


� A expressão “Turismo e Lazer Direto” será objeto de tratamento sistemático no segundo e terceiro capítulo deste trabalho. Por enquanto, cabe observar tão somente que incluímos aqui apenas aquelas atividades que se associam de forma direta ao turismo, como hotelaria e gastronomia, transporte de passageiros, agências de viagem, etc.  Mais adiante vamos lidar com a questão da interface entre Serviços Prestados às Famílias domiciliadas (que também frequentam bares e restaurantes, por exemplo) e os Serviços Prestados aos Turistas (que também frequentam farmácias, cabeleireiros, etc.)


� Trataremos desta categoria – atividades e cadeias propulsivas – no segundo capítulo deste trabalho. 


�Recomendo aos interessados em aprofundar este tema (central para o entendimento das particularidades da Economia Regional e das especificidades das políticas regionais de desenvolvimento) a leitura do primeiro capítulo de PAIVA, 2013, intitulado “Divisão Inter-regional e Internacional do Trabalho (Vantagens Absolutas e Relativas)”.


� Por oposição à produção agropecuária e à produção de alguns serviços cujos ganhos de escala são menos expressivos e não se manifestam com a mesma intensidade em todos os setores. 


� A renda disponível é a renda monetária total da população (Y)líquida de impostos governamentais (T); de sorte que YD = Y – T.


� Gastos autônomos são aqueles dispêndios não dependem de uma renda prévia para serem realizados. Eles são usualmente classificados em três grupos: 1) os gastos dos empresários capitalistas com bens de consumo e bens de investimento (que se baseiam essencialmente no patrimônio e no acesso ao crédito destes agentes, por oposição à renda auferida recentemente); 2) os gastos do governo (que podem se basear na emissão monetária, na expansão da dívida pública ou na imposição de tributos sobre o patrimônio e a renda dos cidadãos); 3) as exportações para outros territórios sejam eles outros países ou outras regiões do mesmo país. 


� Os interessados em aprofundar esta discussão, com a introdução de hipóteses menos restritivas (tais como a possibilidade de déficit governamental ou a produção local de parte dos bens de capital) encontrarão um tratamento detalhado do modelo nos capítulos 2, 5 e 6 de Paiva, 2013. 


� Tal como veremos adiante, o problema de fundo não é determinar se vale ou não a pena diferenciar e analisar em separado as características e problemas de um determinado segmento. O problema de fundo é que nem sempre contamos com instrumentos eficientes para fazer esta diferenciação de forma adequada, mesmo que a consideremos estrategicamente relevante. 


� O padrão clássico de cálculo do QL é inadequado para a avaliação do grau de especialização territorial em atividades sazonais (como a agricultura temporária) e de elevada informalidade nas relações de trabalho. A superação destes problemas é bastante simples no plano teórico, mas envolve tecnalidades que não podemos enfrentar aqui sob pena de impor um circunlóquio demasiado longo. Para os interessados, recomendo o capítulo quarto de Paiva, 2013. 


� As siglas derivam da notação convencional para Exportação (X) e Gasto Governamental (G). Agregamos a estas duas a notação Trs que busca resgatar a conexão deste tipo de atividade com as diversas formas de Turismo, bem como às Transferências privadas unilaterais (doações, mesadas, etc.) para agentes domiciliados temporariamente (ou nem tanto) em uma localidade distinta daquela em que seus recebimentos foram originados. 


� Tal como observamos anteriormente, os SIUPs são, usualmente, classificados como atividades geradoras de não-tradables. Não obstante, a energia elétrica destoa dos demais Serviços Industriais de Utilidade Pública (como o saneamento e distribuição de água), superando as circunscrições espaciais. A análise dos dados de Foz do Iguaçu nos levou a separar a produção de energia dos demais SIUPs (incluídos na alínea “Multi-Cadeia”).


� Que não precisa se dar através da supressão ou flexibilização das restrições à visitação do PNI. Este contato pode se dar sem interferência direta, seja sobrevoando o território (preferencialmente através de veículos de pouco ou nulo impacto ambiental, como balões), seja através de contatos “virtuais”, pela reprodução artificial das sensações auditivas (sons dos pássaros, dos animais, do vento nas folhas das árvores, dos riachos e córregos do PNI), visuais (filmes), e – por que não?- das sensações táteis e olfativas (através da replicação artificial do ambiente) de uma visita à Mata Atlântica.


� Tal como a Beira-Foz, ainda não existe um Central Parque (nem mesmo, um sistema de parques) em Foz do Iguaçu. Mas existem tanto as condições materiais quanto a demanda social para que ambos venham a se concretizar. Na realidade, Foz do Iguaçu foi beneficiada por suas peculiaridades, analisadas no capítulo primeiro. Elas impuseram um padrão de desenvolvimento urbano relativamente espraiado (ao longo da ampla faixa litorânea aos rios Paraná e Iguaçu, entre Itaipu e o marco das Três Fronteiras) e marcado pela existência de extensas áreas sob controle da Administração Pública Federal. Dentre estas, se destaca a área do 34º Batalhão de Infantaria Mecanizado, localizado no centro da cidade. Não fosse o controle público da área, com certeza a maior parte (ou, mesmo, a totalidade) da cobertura florestal e das áreas verdes no interior do Quartel teriam sido substituídas por equipamentos urbanos (casas, edifícios, avenidas e ruas). Graças às Forças Armadas, esta área foi preservada da especulação imobiliária privada e pode ser convertida ao usufruto do conjunto da comunidade e dos visitantes de Foz do Iguaçu. Não resta dúvida que os custos de uma tal operação – que envolve a identificação de uma outra área para abrigar o 34º Batalhão, que deve apresentar extensão e fornecer mobilidade viária ainda maiores do que aquelas que caracterizam o Quartel na atualidade – são muito expressivos. Contudo, como procuraremos demonstrar logo adiante, eles não são apenas necessários, mas urgentes. 


� Dentre os quais encontram-se “turistas permanentes”, representados por empresários e trabalhadores qualificados que atuam nas cidades fronteiriças mas preferem domiciliar-se em Foz do Iguaçu.


� Pois a Logística, como a Economia, encontra-se na intersecção destas duas grandes áreas, e solicita experiência e proeficiência nas metodologias que as caracterizam. 


� Este é o quesito mais difícil de ser contemplado pelas organizações de pesquisa tradicionais. Em particular, a pesquisa universitária apresenta baixa flexibilidade e grande tendência à inércia em função da articulação entre os programas de P&D, a docência (em cursos e faculdades tradicionais) e a extensão (em especial, nos hospitais e clínicas universitários). Além disso, este quesito apresenta certa tensão com o primeiro: instituições particularmente comprometidas com a comunidade e a sociedade são fruto de interesse, pressão e lobbies que podem comprometer a autonomia necessária à qualificação da pesquisa e à isenção dos resultados encontrados. 


� Inclusive porque a maior parte das instituições de P&D da região é de implantação recente (como A Unila, o PTI, o IFPR e a Unioeste) e ainda não consolidaram sua agenda de pesquisa.


� O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu contava na época das entrevistas com 12 câmaras técnicas (CT Turismo; CT Esporte, Cultura e Lazer; CT Assuntos Comunitários; CT Comércio, Indústria e Serviços; CT Economia e Finanças; CT Comércio Exterior; CT Agricultura; CT Meio Ambiente; CT Educação; CT Integração Tecnológica; CT Construção Civil e Setor Imobiliário; CT Atração de Investimento) que foram agrupadas em quatro grandes reuniões para as entrevistas.
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